
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                        INFORMAÇÕES: 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Duração total da prova: 5 horas 
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RESPOSTAS 
01. 11. 21. 31. 41. 51. 61 71. 81. 91. 

02. 12. 22. 32. 42. 52. 62. 72. 82. 92. 

03. 13. 23. 33. 43. 53. 63. 73. 83. 93. 

04. 14. 24. 34. 44. 54. 64. 74. 84. 94. 

05. 15. 25. 35. 45. 55. 65. 75. 85. 95. 

06. 16. 26. 36. 46. 56. 66. 76. 86. 96. 

07. 17. 27. 37. 47. 57. 67. 77. 87. 97. 

08. 18. 28. 38. 48. 58. 68. 78. 88. 98. 

09. 19 29. 39. 49. 59. 69. 79. 89. 99. 

10. 20. 30. 40. 50 60. 70. 80. 90. 100. 

 

         PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ 

ESTADO DO PARANÁ 

                CONCURSO PÚBLICO – Edital n.º 39/2015  – SERH 
 

Prova Objetiva – 15/11/2015 
 

1. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das questões, confira a numeração de 
todas as páginas. 

2. A prova é composta de 100 questões objetivas. 
3. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, sempre na sequência A, B, 

C, D, E, das quais somente uma deve ser assinalada. 
4. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos aplicadores de 

prova. 
5. Ao receber o cartão-resposta, verifique se o nome nele impresso corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularida-

de, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 
6. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica transparente de tinta preta ou azul , tendo-se o 

cuidado de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 
7. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre os candidatos, tampouco o uso de livros, aponta-

mentos e equipamentos, eletrônicos ou não, inclusive relógio. O não cumprimento dessas exigências implicará a elimi-
nação do candidato. 

8. Não será permitido ao candidato manter em seu poder relógios, aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, tablet, cal-
culadora, agenda eletrônica, MP3 etc.), devendo ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no saco plástico. 
Caso essa exigência seja descumprida, o candidato será excluído do concurso. 

9. A duração da prova é de 5 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das respostas para o 
cartão-resposta. 

10. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para entregar o 
caderno de prova e o cartão-resposta. 

11. O gabarito provisório será divulgado dia 16.11.2015, a partir das 17h. 
12. Não será permitida consulta à legislação, jurisprudência, doutrina ou qualquer outro material. 
13. O candidato somente poderá se retirar da sala após uma hora e trinta minutos do início da prova, devendo, obrigatoriamen-

te, e em qualquer hipótese, entregar o caderno de provas e o cartão-resposta. 
14. Se desejar, o candidato poderá anotar as respostas no quadro abaixo, recortar na linha indicada e levá-lo consigo. 
 
 
 
 

PROCURADOR MUNICIPAL  



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
Pág. 2/32 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
Pág. 3/32 

 
 

1. “O texto, preceito, enunciado normativo é alográfico. Não se completa no sentido nele impresso pelo legislador. A 
‘completude’ do texto somente é realizada quando o sentido por ele expressado é produzido, como nova forma de ex-
pressão, pelo intérprete. Mas o ‘sentido expressado pelo texto’ já é algo novo distinto do texto. A interpretação do direi-
to opera a mediação entre o caráter geral do texto normativo e sua aplicação particular: isto é, opera a sua inserção na 
vida. (GRAU, Eros Roberto. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. p. 83).  
“Nesse ponto, cabe outra advertência: a afirmação de que a súmula é (também) um texto deve ser compreendida a 
partir de um olhar hermenêutico. Destarte, quando afirmo que a súmula é um texto, quero dizer que este texto, ao ser 
interpretado, deverá ensejar uma norma (sentido) que respeite, de forma radical, a coerência e integridade do direito. 
Caso contrário, ela será aplicada de forma objetificada, entificadamente, isto é, será uma categoria a partir da qual se 
fará deduções e subsunções”. (STRECK, Lenio Luiz. Lições de Crítica Hermenêutica do Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2014. p. 143). 

 
A partir da leitura dos trechos acima transcritos e segundo o que deles se extrai, é CORRETO afirmar: 

 
A) A hermenêutica fundada no aspecto literal da norma jurídica permite que o juiz a aplique de maneira uniforme e 

vertical a todos os casos similares, a despeito dos contornos do caso concreto.  
B) A norma é identificada no direito como sinônimo de lei material e, portanto, de regra geral, impessoal e abstrata a 

que todos estão sujeitos e em relação a qual ninguém poderá se escusar de cumprir sob alegação de que não a 
conhece.  

C) A interpretação é transformação de uma expressão (o texto) em outra (a norma), de sorte que a norma não é apenas 
o texto normativo nela transformado, pois ela resulta também do conteúdo entre o texto e os fatos (a realidade).  

D) A regra jurídica a ser verticalizada para aplicação no caso concreto é extraída, pelo intérprete autêntico, por inter-
médio da compreensão da norma edificada pelo Poder Legislativo. 

E) As súmulas são enunciados legislativos propostos pelo Poder Judiciário para uniformizar a interpretação sobre de-
terminados temas, constituindo-se, portanto, normas que precisam ser interpretadas para que virem regras jurídi-
cas aptas a solucionar casos concretos no futuro. 
 

2. Segundo Manoel Gonçalves Ferreira Filho, “a doutrina dos direitos fundamentais revelou uma grande capacidade de 
incorporar desafios. Sua primeira geração enfrentou o problema do arbítrio governamental, com as liberdades públicas, 
a segunda, o dos extremos desníveis sociais, com os direitos econômicos e sociais, a terceira, hoje, luta contra a dete-
rioração da qualidade de vida humana e outras mazelas, com os direitos de solidariedade”.  
(FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos Humanos Fundamentais. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 33)  

 
Sobre direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) São características dos direitos fundamentais: historicidade, irrenunciabilidade e ilimitabilidade. 
B) Para quebra de sigilo bancário, nem sempre é necessária ordem judicial. 
C) No Brasil, um estrangeiro, não residente no país, ilegalmente preso, não pode impetrar habeas corpus. 
D) É exemplo de eficácia horizontal dos direitos fundamentais o necessário respeito à dignidade da pessoa humana 

dos presos em custódia no sistema carcerário. 
E) O direito fundamental à propriedade é absoluto. 
 

3. A Constituição Federal de 1988 formata o tipo de relação entre indivíduos, Estado e propriedade. Há várias regras 
constitucionais que formatam essa relação. Sobre o tema, assinale a assertiva CORRETA. 

 
A) A Constituição dispõe sobre a possibilidade de aquisição das propriedades urbana e rural por meio de usucapião. 

No intuito de fazer um resgate social, protegendo especialmente aqueles despossuídos de propriedade, o texto 
constitucional alterou profundamente os critérios de concessão do direito que passaram a ser o material e o tempo-
ral. O primeiro exige que o indivíduo demonstre estar na posse de uma área construída; o segundo, que demonstre 
estar na posse por, no mínimo, dez anos. 

B) Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 
cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização de seu valor e das benfeitorias úteis e necessá-
rias em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, 
a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

C) A função social da propriedade rural é cumprida se o proprietário utiliza a área de acordo com os mínimos estabe-
lecidos em legislação infraconstitucional ou quando o proprietário cumpre a legislação trabalhista nas relações com 
os trabalhadores. 

D) A função social da propriedade urbana é cumprida sempre que o proprietário obedece às regras do plano diretor.  
A não observância das regras leva a sanções de natureza leve ou grave. A leve é o parcelamento ou edificação 
compulsória e a grave é a desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previa-
mente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e suces-
sivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

E) A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de 
reforma agrária, e a alienação ou concessão das que tiverem área superior a dois mil e quinhentos hectares, mes-
mo que sua destinação seja a reforma agrária, dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacional. 
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4. Os Estados, em nossa Federação, têm autonomia legislativa e administrativa, o que é demonstrado por sua capacida-
de de elaboração de orçamento e de elaboração de legislação. Sobre isso, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Denomina-se de Poder Constituinte Derivado Decorrente aquele que dá ao Estado o poder de elaborar sua Consti-
tuição, demonstrando sua capacidade de auto-organização. Como derivado, no entanto, esse poder deve obediên-
cia aos comandos do Poder Constituinte Originário. 

B) Os Estados, no exercício de seu poder constituinte, devem obediência aos princípios estabelecidos na Constituição 
Federal, exceto no que diz respeito aos limites explicitados pelos princípios constitucionais sensíveis. 

C) Os Estados, em sua capacidade de autogoverno, estruturam seus poderes. Um exemplo é o estabelecimento de 
regras para organização do Poder Legislativo, que poderá ser ou não bicameral, já que a única exigência feita pelo 
poder constituinte originário é que o poder legislativo estadual exista. 

D) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou forma-
rem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de 
plebiscito e das Assembleias Legislativas dos envolvidos. 

E) Os Estados, na Federação brasileira, têm competência administrativa comum, legislativa concorrente, reservada, 
mas não possuem competência delegada. 
 

5. Os municípios são entes políticos dotados de autonomia e competências próprias. Sobre eles, indique a alternativa 
CORRETA. 

 
A) Todos os municípios na Federação brasileira estão sujeitos às mesmas regras constitucionais. Assim, as eleições 

para o preenchimento de cargos do Executivo municipal ocorrem com obediência às regras das eleições para o 
mesmo cargo no âmbito federal. Por isso, ocorrerão no primeiro domingo de outubro em primeiro turno, e no último 
domingo de outubro, em segundo turno. 

B) Aos municípios é dada a competência legislativa sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico 
e paisagístico, e responsabilidade por dano ao meio ambiente ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico. 

C) Os municípios têm competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação fe-
deral e a estadual no que couber, todavia, a Constituição não lhes permite legislar para instituir tributos e aplicar 
suas rendas, eis que isso será definido pelos Estados e União no âmbito da competência concorrente. 

D) Os municípios regem-se por leis orgânicas, votadas em dois turnos, com intervalo mínimo de dez dias entre eles,  
e aprovadas por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que as promulgará. 

E) A Lei Orgânica do Município de Maringá autoriza o município a criar, organizar e suprimir distritos, desde que ob-
servada a legislação estadual; a organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial, e a subvencionar 
ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos cofres públicos, por intermédio da imprensa ou 
qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-partidária. 
 

6. O prefeito do município X, em 2013, sancionou lei ordinária que permite que, em determinados casos, a guarda munici-
pal mantenha sob sua custódia e incomunicáveis os suspeitos de cometerem, nos limites do município, crimes contra a 
vida. Assinale a alternativa que indica o instrumento adequado para propositura de ação para controle de constituciona-
lidade em relação à Constituição Federal e que cita corretamente um legitimado universal para propô-la. 

 

A) Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental proposta por entidade de classe de âmbito nacional. 
B) Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo governador do Estado no qual se localiza o município X. 
C) Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta por governador de qualquer Estado da Federação. 
D) Ação Declaratória de Constitucionalidade proposta por partido político com representação no Congresso Nacional. 
E) Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados  

do Brasil. 
 

7. O texto constitucional estabelece várias regras aplicáveis à Administração Pública e aos servidores públicos civis.  
Sobre o tema, é CORRETO afirmar: 

 
A) A regra que estabelece a necessidade de realização de concurso público para contratação de servidores públicos é 

absoluta e, por isso, não admite exceções, garantindo-se, com isso, a concretização do importante princípio consti-
tucional aplicável à Administração Pública, a moralidade. 

B) A Constituição estabelece que a remuneração e subsídios de ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 
na administração direta, autárquica e fundacional dos membros do Poder Executivo Estadual não poderão exceder 
o subsídio mensal do Governador, todavia, essa regra não se impõe para as sociedades de economia mista que 
recebam recursos da União ou dos Estados.  
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C) A Constituição prevê que a Administração Pública deve obediência ao princípio da publicidade, o que implica o de-
ver de informar os administrados sobre quem é o administrador pessoalmente responsável por obras e pela presta-
ção de serviços, todavia, não há, ainda, o dever de transparência. 

D) O concurso público para provimento de cargos de servidores públicos assegura a obediência ao princípio da im-
pessoalidade. O candidato aprovado em colocação dentro do número de vagas previstas em edital tem direito à 
nomeação no prazo de validade do concurso. 

E) Os agentes de saúde são servidores públicos e a regulamentação de sua atividade e remuneração é de competên-
cia de Estados, Distrito Federal e Municípios por meio de lei complementar. 

 
8. A Constituição Federal de 1988 estabelece atividades que são essenciais ao bom funcionamento do Poder Judiciário 

e à realização de justiça. Sobre essas atividades e as regras instituídas constitucionalmente, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
A) A chefia da carreira do Ministério Público da União e dos Estados é entregue à pessoa escolhida pelo Chefe do 

Poder Executivo, após a aprovação de seu nome pela maioria relativa dos membros do Congresso Nacional, para 
mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

B) A Constituição Federal de 1988 inovou ao estabelecer uma carreira própria para defesa dos interesses da União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal e manter uma carreira própria para a defesa dos interesses da sociedade. 
Os primeiros pertencem à carreira da advocacia pública e os segundos, ao Ministério Público. 

C) A representação da União nos casos de execução de dívida ativa de natureza tributária é de responsabilidade da 
Advocacia-Geral da União, eis que, pela Constituição de 1988, é ela a responsável pela defesa dos interesses da 
União judicial ou extrajudicialmente. 

D) A Advocacia-Geral da União tem por competência, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organi-
zação e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo e tendo por 
chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Congresso Nacional dentre cidadãos maiores de trinta e 
cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

E) A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, de acordo 
com o texto constitucional, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, restrita ao âmbito judi-
cial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. 

 
9. “A relação entre a constituição e as normas jurídicas (constitucionais ou infraconstitucionais) anteriores é complexa e 

não pode ser reduzida a um único fenômeno, além de implicar importantes e diferentes efeitos” (SARLET, Ingo Wolf-
gang et al. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 202). Em relação à entrada em 
vigor da Constituição Federal de 1988, analise as seguintes proposições: 

 
I. O instituto de repristinação foi previsto na Constituição de 1988 como regra geral. 
II. As normas da Constituição de 1967 (com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 1, de 1969, e as posterio-

res alterações que lhe integravam o texto) foram desconstitucionalizadas com a entrada em vigor da Constituição 
de 1988. 

III. Pelo instituto da recepção, a Constituição de 1988 tornou-se suporte de validade de determinadas normas infra-
constitucionais editadas sob a égide de Constituições anteriores. 

IV. Não é possível que lei infraconstitucional restrinja a eficácia de normas constitucionais. 
V. Os Atos das Disposições Constitucionais Transitórias possuem, em regra, retroatividade mínima.  

 
Estão CORRETAS apenas as proposições: 

 

A) III e V. 
B) I e II.  
C) II e IV.  
D) II, IV e V. 
E) III, IV e V. 

 
10. Sobre a organização e atribuições do Poder Legislativo da União, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio ma-
joritário. Cada Estado e o Distrito Federal elegerão quatro Senadores, com mandato de oito anos e com renovação 
de metade deles a cada quatro anos. 

B) Desde a posse, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafian-
çável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto 
da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão.  

C) Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a posse, o Supremo Tribunal Federal 
dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria ab-
soluta de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação.  
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D) A distinção entre leis ordinárias e complementares se dá no quórum de aprovação, de maioria simples nas primei-
ras e maioria absoluta nas segundas, e no fato de que as leis complementares existirão sempre que a Constituição 
Federal determinar que a matéria deve ser objeto de regulamentação por esse tipo legislativo.  

E) O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na capital federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto 
a 22 de dezembro, ainda que essas datas recaiam em sábados, sendo remarcadas para o primeiro dia útil subse-
quente quando recaírem em domingos ou feriados. 

 
11. O Estado brasileiro está organizado em uma federação cuja regra de ouro é a autonomia dos Estados-membros. Há, 

no entanto, exceções previstas constitucionalmente. Sobre essas exceções, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A decretação de intervenção federal depende de requisição do poder judiciário ou solicitação dos poderes legislati-
vo ou executivo, mas poderá também ser decretada por iniciativa do Presidente da República. Em todos os casos 
de intervenção federal é somente o Chefe do Executivo Federal quem pode decretá-la.   

B) A União não intervirá nos Estados, mas, se os Estados não respeitarem a autonomia municipal, estarão sujeitos à 
ação direta de inconstitucionalidade movida pela Advocacia-Geral da União que, se provida pelo Supremo Tribunal 
Federal, poderá levar à decretação da intervenção federal pelo Presidente da República. 

C) Para concretizar os princípios federativos, a atuação do Estado brasileiro se dá pela conjunção dos atos de dois 
poderes. Assim, em qualquer hipótese de intervenção federal, ela dependerá da manifestação do Congresso Naci-
onal e do Presidente da República. 

D) Os princípios sensíveis são assim denominados por que fundamentam o pedido de intervenção sempre que não fo-
rem observados. Entre eles está a obrigação dos Estados de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas na 
Constituição, nos prazos estabelecidos em lei. 

E) Os Estados, na Federação brasileira, têm competência administrativa comum, legislativa concorrente, reservada, 
mas não possuem competência delegada. 
 

12. Analise as proposições a seguir, que se referem aos direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988: 
 

I. O direito à alimentação, do ponto de vista formal, foi incorporado à Constituição Federal de 1988 pelo poder consti-
tuinte derivado reformador. 

II. É competência administrativa comum promover programas de construção de moradias. 
III. Como proteção à maternidade, é regra geral constitucional a licença-gestante de 180 dias. 
IV. União, Estados, Distrito Federal e Municípios aplicarão, no mínimo, dezoito por cento da receita resultante de im-

postos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.  
 

São CORRETAS apenas as proposições: 
 

A) I e III. 
B) I e II. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
E) I e IV. 

 
13. Sobre as normas constitucionais que dispõem acerca do Poder Executivo, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Dentre as competências privativas do Presidente da República estão nomear e exonerar os Ministros de Estado e 
exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal; todavia, não pode o 
Presidente prover e extinguir os cargos públicos federais. 

B) Nos casos em que a Câmara dos Deputados admita acusação contra o Presidente da República, será ele submeti-
do a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, 
nos crimes de responsabilidade. Em ambos os casos, o Presidente ficará suspenso de suas funções até o final do 
processo, sendo nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime, pelo Supremo Tribunal 
Federal;  e nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal. 

C) Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, 
devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional, sendo vedada, entre outras, a edição de medidas provi-
sórias sobre matéria relativa à nacionalidade, cidadania, aos direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 
ao direito penal, processual penal e processual civil; à instituição ou majoração de impostos. 

D) Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessi-
vamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente do Senado Federal, o da Câmara dos Deputados e o 
do Supremo Tribunal Federal. 

E) No caso de vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, nos dois primeiros anos do manda-
to, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do 
período presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois da última vaga, pelo Congresso 
Nacional, na forma da lei. Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período de seus antecessores. 
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14. Os textos constitucionais historicamente estabelecem as regras para estabelecer quem será considerado nacional do 
país. A Constituição Federal de 1988 não foge à regra. Sobre as disposições acerca de nacionalidade e do tratamento 
dispensado aos nacionais, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A Constituição permite que a legislação brasileira estabeleça tratamento diferenciado aos brasileiros natos e aos 

brasileiros naturalizados. A prova disso é que o texto constitucional impede os brasileiros naturalizados de ocupar 
determinados cargos. 

B) Os brasileiros natos ou naturalizados estão sujeitos à extradição, mas tão somente nos casos de cometimento de 
crimes contra o Estado e anteriores à sua naturalização. 

C) Para estabelecer quem são nacionais, o Brasil adota os critérios do jus soli e do jus sanguinis. O primeiro é utiliza-
do quando considera brasileiro o indivíduo nascido em território brasileiro, mesmo que de pais estrangeiros, desde 
que não esteja qualquer um deles a serviço de seu país. O segundo critério é adotado quando considera brasileiros 
os filhos de brasileiros nascidos no exterior. 

D) O critério do jus sanguinis não é adotado pela Constituição brasileira atual, eis que só se considera brasileiro aque-
le que nasce no território brasileiro. Os filhos de brasileiros nascidos no exterior só serão considerados brasileiros 
se forem regularmente registrados em repartição consular. 

E) O texto constitucional de 1988, imbuído da proteção aos direitos humanos, passou a adotar regra ampliativa que 
realmente permite a proteção dos indivíduos que aqui nascem. Por isso, a nacionalidade passou a ser atribuída a 
todos os que nascem no território brasileiro, sem qualquer distinção, e permite-se a naturalização de indivíduos que 
provem a residência no Brasil por, no mínimo, cinco anos, desde que não tenham condenação penal.  
 

15.  “A Constituição Federal atua como fundamento de validade das ordens jurídicas parciais e central. Ela confere unidade 
à ordem jurídica do Estado Federal, com o propósito de traçar um compromisso entre as aspirações de cada região e 
os interesses comuns às esferas locais em conjunto. A Federação gira em torno da Constituição Federal, que é seu 
fundamento jurídico e instrumento regulador” (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de 
Direito Constitucional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 802). Considerando o conceito de Federação e as disposi-
ções referentes ao tema na Constituição de 1988, analise os seguintes enunciados: 

 

I. A República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel de Entes Federativos soberanos. 
II. O poder constituinte decorrente designa a competência que possuem os Estados-Membros da Federação para 

elaboração das respectivas constituições estaduais. 
III. É competência dos Estados a instituição de regiões metropolitanas; é competência dos municípios a instituição de 

microrregiões. 
IV. Legislar sobre direito civil, comercial, penal, processual, econômico e agrário é competência privativa da União. 
V. Ilhas fluviais e lacustres podem ser bens dos Estados-Membros da Federação. 

 

São CORRETAS apenas as proposições: 
 

A) I, II e III. 
B) III e IV. 
C) III, IV e V. 
D) IV e V. 
E) II e V. 

 
16. O texto constitucional formata um sistema de tributação bastante complexo. As regras dispõem sobre as garantias dos 

contribuintes, os tipos de tributos e as possibilidades de sua criação.  Sobre essas regras constitucionais, é CORRETO 
afirmar: 

 
A) O texto constitucional atual estabelece os tipos de tributos existentes em nosso ordenamento, os legitimados para 

a cobrança e deixa para a legislação infraconstitucional a tarefa de estabelecer como serão feitas as repartições de 
recursos. 

B) O princípio da anterioridade nonagesimal não se aplica ao empréstimo compulsório para atender a despesas ex-
traordinárias e aos impostos sobre importação, exportação, renda e operações de crédito. 

C) O Imposto sobre Propriedade Territorial Rural é de competência da União e os valores recolhidos a seu título têm 
destino vinculado à realização de políticas na área de saúde e educação. 

D) Os contribuintes têm garantido seu direito de não lhe ser aplicada legislação que institua ou aumente tributo antes 
de transcorrido um ano de sua edição, de acordo com o princípio da anterioridade. 

E) As regras constitucionais que garantem direitos aos indivíduos são denominadas de limitações ao direito de tributar 
do Estado; todavia, essa nomenclatura sofre críticas da doutrina, eis que, sob esse título, em verdade, o constituin-
te optou por tipificar os tipos tributários. 
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17. “O acesso à informação pública, como o direito de ‘exigir contas a qualquer agente público da sua administração’, teve 
origem na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 1789. Seu conteúdo foi aperfeiçoado no art. 19 da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos, sendo assegurado a todos os indivíduos o direito de ‘procurar, receber e trans-
mitir informações e ideias, por quaisquer meios e independentemente de fronteiras’. Igualmente, o art. 19 do Pacto In-
ternacional dos Direitos Civis e Políticos garante que o direito à liberdade de expressão inclui ‘a liberdade de procurar, 
receber e difundir informações e ideias de qualquer natureza’”.  
(BACELLAR FILHO, R. F.; SCHIER, A. da C. R. Direito à informação e a aplicação da Lei n. 12.527/11 às Organizações Sociais. In: BACELLAR FI-
LHO, R. F.; HACHEM, D. W. (Coord.). Direito Público no Mercosul: intervenção estatal, direitos fundamentais e sustentabilidade. Anais do VI Con-
gresso da Associação de Direito Público no Mercosul: homenagem ao Professor Jorge Luis Salomoni. Belo Horizonte: Fórum, 2013, p. 303-317, p. 
303).  
 
Regulamentando o acesso a informações, foi sancionada a Lei nº. 12.527/11. Sobre essa legislação, analise as asser-
tivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA. 

 
I. A Lei nº. 12.527/11 aplica-se somente aos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta. 
II. O acesso a informações públicas será assegurado: mediante criação de serviço de informações ao cidadão, nos 

órgãos e entidades do poder público, em local com condições apropriadas para: a) atender e orientar o público 
quanto ao acesso a informações; b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;  
c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e também por intermédio da realização de 
audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação.  

III. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades públicas por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente, comprovante de residência ou da 
sede comercial, a justificativa e a especificação da informação requerida. 

IV.  No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o interessado in-
terpor recurso contra a decisão no prazo de 03 (três) dias a contar da sua ciência, sendo que o recurso será dirigi-
do à autoridade superior daquela que exarou a decisão impugnada. 

V. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua imprescindibili-
dade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada, 
as quais poderão ter os prazos máximos, respectivamente, de 25 anos, 15 anos e 05 anos. 
 

A) Estão corretas as afirmativas II e V. 
B) Estão corretas as afirmativas II, III e V. 
C) Estão corretas as afirmativas I, III e V. 
D) Estão corretas as afirmativas I e II. 
E) Estão corretas as afirmativas II, IV e V. 

 
18. Uma entidade do Terceiro Setor firmou convênio com o município. NÃO é cláusula necessária do convênio a seguinte: 
 

A) Metas a serem atingidas. 
B) Previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas. 
C) Análise sobre o resultado do plano de trabalho. 
D) Plano de aplicação dos recursos financeiros. 
E) Identificação do objeto a ser executado. 

 
19. Uma empreiteira venceu uma licitação cujo objeto era a construção de um edifício. Logo após a assinatura do contrato, 

porém, antes de realizar qualquer atividade, foi constatado vício de motivo no ato que iniciou o procedimento de licita-
ção. O contrato foi rescindido por nulidade. No caso apresentado, é devida a indenização à empreiteira pela rescisão 
do contrato? 

 
A) Não há direito à indenização, pois, no caso, não poderia originar direito de ato ilegal.  
B) Há direito à indenização, pois, no caso, deve ser respeitado o direito adquirido. 
C) Há direito à indenização, pois, no caso, deve-se observar o princípio do não enriquecimento ilícito por parte da Ad-

ministração Pública. 
D) Não há direito à indenização, pois a Administração Pública pode revogar seus atos por motivos de conveniência ou 

oportunidade. 
E) Há direito à indenização, pois deve-se observar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
 

20. Acerca do regime jurídico aplicável aos agentes públicos, segundo o ordenamento jurídico brasileiro, analise as asserti-
vas abaixo e assinale a alternativa CORRETA. 

 
I. Enquanto não houver a sanção de uma lei para estabelecer os critérios e limites do direito de greve do servidor pú-

blico, este não poderá realizar greve, sob pena de ser responsabilizado nas esferas civil, administrativa e penal. 
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II. É admitida, mesmo ausente estipulação legal, a realização de exame psicotécnico em concursos públicos se forem 
atendidos os seguintes requisitos: previsão no edital com a devida publicidade dos critérios objetivos fixados e pos-
sibilidade de recurso.  

III. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em vir-
tude de concurso público. 

IV. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, não havendo a 
possibilidade de cumulação de sanções das várias esferas diante de um mesmo fato. 

V. João da Couve é servidor público, concursado e investido num cargo de provimento efetivo da Prefeitura Municipal 
de Apucarana. Caso ele concorra e ganhe a eleição para Prefeito de Apucarana e optando por tomar posse como 
Prefeito, deverá afastar-se do cargo concursado perante a Prefeitura Municipal de Apucarana e poderá optar entre 
a remuneração do cargo concursado ou de Prefeito Municipal. 

 
A) Estão corretas somente as afirmativas I, IV e V. 
B) Estão corretas somente as afirmativas II e III. 
C) Estão corretas somente as afirmativas I, IV e V. 
D) Estão corretas somente as afirmativas I, II e III. 
E) Estão corretas somente as afirmativas III e V. 

 
21. Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, “os especialistas observam que o procedimento administrativo atende a um 

duplo objetivo: a) resguardar os administrados; e b) concorre para uma atuação administrativa mais clarividente.” 
(MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 31. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 505). Ob-
jetivando a garantia dos direitos e liberdades dos administrados, bem como o fiel cumprimento dos fins da Administra-
ção, foi sancionada a Lei de Processo Administrativo Federal – Lei nº. 9784/1999. Sobre o assunto e a citada lei, anali-
se as assertivas a assinale a alternativa CORRETA. 

 
I. A Lei nº. 9.784/99 poderá ser aplicada, por analogia integrativa, a Estados e Municípios que não possuírem norma 

específica, conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. 
II. A decisão de recursos administrativos poderá ser delegada, desde que o ato de delegação, devidamente publica-

do, especifique quais são as atribuições e poderes transferidos. 
III. É suspeito de atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade que tenha interesse direto ou indireto na 

matéria, sendo que a sua omissão de comunicação poderá gerar efeitos para fins de sanções disciplinares. 
IV. O interessado poderá, até o momento do protocolo da defesa prévia, juntar documentos e pareceres, requerer dili-

gências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo. 
V. A Administração deve revogar seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode anulá-los por mo-

tivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, sendo que o dever de anular é um dever 
da Administração Pública, conforme preceitua o princípio da autotutela administrativa. 

VI. No que se refere aos prazos na lei de processo administrativo: eles começam a correr a partir da data da cientifica-
ção oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento; considera-se prorrogado o 
prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encer-
rado antes da hora normal; quando expressos em dias, são contados de modo contínuo; e quando fixados em me-
ses ou anos, são contados de data a data. Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início 
do prazo, tem-se como termo o último dia do mês. 

 
A) Estão corretas as afirmativas I e VI. 
B) Estão corretas as afirmativas I, II, III e V. 
C) Estão corretas as afirmativas I, V e VI. 
D) Estão corretas as afirmativas I, III e VI. 
E) Estão corretas as afirmativas II, IV e V. 
 

22. O Tribunal de Contas do Estado do Paraná questionou a conduta do prefeito do município sobre a contratação de uma 
empreiteira, sem licitação, para a realização de reparos no telhado do hospital do município no ano de 2014. Tal situa-
ção ocorreu em virtude de um vendaval que feriu e desabrigou inúmeros munícipes que necessitavam de atendimento 
médico, em comprovada situação de calamidade pública. Sem os referidos reparos, o hospital não poderia fazer os 
atendimentos necessários. A obra foi realizada em dez dias e custou R$1.000.000,00 (um milhão de reais) aos cofres 
públicos. Diante do enunciado apresentado, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Apenas o prefeito do município deve ressarcir os cofres públicos, pois a restituição dos valores pela empreiteira re-

percutiria em enriquecimento ilícito por parte do município. 
B) Apenas a empreiteira deve ressarcir os cofres públicos, pois prestou serviço ao município de forma irregular. 
C) O prefeito do município e a empreiteira respondem solidariamente, devendo ressarcir aos cofres públicos o valor 

dispendido. 
D) Não há conduta ilícita, pois trata-se de inexigibilidade. 
E) Não há conduta ilícita do município, pois trata-se de dispensa.  
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23. Sobre a responsabilidade civil do Estado, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A responsabilidade civil objetiva das concessionárias de serviços públicos não alcança a terceiros não usuários. 
B) A Constituição Federal de 1988 assegura a responsabilidade civil objetiva dos atos comissivos praticados somente 

pelas pessoas jurídicas de Direito Público prestadoras de serviços públicos. 
C) A Constituição Federal de 1988 prescreve que a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existên-

cia de culpa. 
D) O prazo para a reparação de danos contra a Fazenda Pública é de três anos, nos termos do Código Civil, legisla-

ção que revogou expressamente o Decreto-Lei nº 20.910/32 no tocante especificamente à reparação de danos. 
E) É facultado ao Estado, de acordo com os critérios da oportunidade e da conveniência, o direito de regresso, após a 

sua condenação, contra o agente público que, agindo nessa qualidade, causou danos de forma dolosa ou culposa 
a terceiros. 
 

24. Sobre o regime jurídico dos bens públicos, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O particular que perde a propriedade sobre seu bem imóvel, pela via da desapropriação direta, não tem direito de 
preferência na retomada da titularidade deste em caso de retrocessão. Para tanto, deverá pagar o preço de merca-
do do imóvel, sendo irrelevante o montante que recebeu a título de prévia indenização. 

B) Os bens de uso comum do povo e até mesmo os de uso especial podem ser transferidos entre entidades públicas, 
a critério dos gestores, desde que a transferência de titularidade se opere em processo administrativo que observe 
o interesse público e a publicidade, princípios expressos na Constituição Federal. 

C) Pela via da retrocessão, o expropriado pode pleitear, invariavelmente, a reparação das perdas e danos que supor-
tou em decorrência do fato de o imóvel não ter sido utilizado para os fins declarados no decreto expropriatório.  

D) O critério da classificação de bens indicado no Código Civil não exaure a enumeração dos bens públicos, podendo, 
ainda, ser classificado com tal o bem pertencente à pessoa jurídica de direito privado que esteja afetado à presta-
ção de serviços públicos.  

E) A lei pode conferir às guardas municipais a prerrogativa de promover autuações e aplicar multas de trânsito, inde-
pendente de conexão das atividades de repressão e prevenção a infrações à proteção dos bens, serviços e insta-
lações municipais. Outrossim, o exercício da polícia de trânsito por guardas municipais deveria estar em harmonia 
com a legislação federal. 

 
25. Sobre o controle dos atos da Administração Pública, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) No exercício do controle judicial do ato administrativo, deve-se considerar lícito o fato de a autoridade administrati-
va promover a investidura para exercício de função comissionada em cargo de direção parente por afinidade, de 2º 
grau, de outro servidor efetivo da mesma pessoa jurídica. 

B) Embora os Municípios não possam criar seus próprios Tribunais de Contas, a Constituição Federal permite que os 
Estados membros, mediante autônoma deliberação, instituam órgão denominado Tribunal de Contas dos Municípios. 

C) As empresas públicas e sociedades de economia mista que prestam serviços públicos têm a faculdade de dispen-
sar seus empregados de forma motivada, como forma de resguardar o empregado de uma possível quebra do pos-
tulado da impessoalidade por parte do agente estatal investido do poder de demitir, quando da atividade de contro-
le de seus atos. 

D) A execução de penalidade administrativa, imposta em Processo Administrativo Disciplinar instaurado em face de 
servidor público, depende do trânsito em julgado nessa seara. 

E) Ao auxiliar o Congresso Nacional no exercício do controle externo, compete ao Tribunal de Contas da União a rele-
vante missão de julgar as contas dos administradores e dos demais responsáveis por dinheiros, bens e valo-
res públicos da Administração Direta e Indireta, excluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que re-
sulte prejuízo ao erário.  

 
26. Sobre o exercício do Poder de Polícia pela Administração Pública, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O exercício do Poder de Polícia legitima a cobrança de taxa, bastando para tal incidência a constatação da compe-
tência para fiscalizar a atividade e a existência de órgão ou aparato aptos a exercer a fiscalização, podendo ocorrer 
pela via presencial ou em local remoto. 

B) O Poder de Polícia da Administração Pública pode ser caracterizado como o exercício de faculdade de aplicação 
do ônus público que consiste em regular, restringir ou limitar administrativamente, de modo legal e legítimo, o exer-
cício dos direitos fundamentais de propriedade e de liberdade, de maneira a obter, mais positiva que negativamen-
te, uma ordem pública capaz de viabilizar a coexistência dos direitos em sua totalidade, sem render ensejo à inde-
nização, por não impor dano juridicamente injusto. 

C) O Poder de Polícia, como prerrogativa inserida no regime jurídico administrativo a ser exercido de forma centraliza-
da pelos entes que compõem a Administração Pública Direta, não pode ser objeto de delegação do Poder Público 
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a entidades privadas, ainda que integrantes da Administração Pública Indireta, como as empresas públicas e soci-
edades de economia mista. 

D) O Poder de Polícia, tanto um privilégio quanto um dever da Administração Pública, é exercido para coibir o exercí-
cio desregrado de liberdades públicas, porquanto não são direitos irrestritos, passíveis de serem aniquilados, a cri-
tério da Administração Pública, em nome do interesse público, este sim, absoluto. 

E) O que identifica o Poder de Polícia administrativo é a especial conexão entre o interesse perseguido – ligado à de-
fesa de valores coletivos ou comuns – e a legítima limitação do exercício de liberdades individuais. As entidades 
que dispõem de tal capacidade, denominadas autoridades, são as titulares do Poder de Polícia da Administração 
Pública. Logo, entende-se por Poder de Polícia a prerrogativa pública que a Administração possui de delimitar ati-
vidades dos administrados, isto é, daqueles que estão sujeitos ao seu regime disciplinar administrativo, nos limites 
da respectiva autorização legal para tanto. 

 
27. Sobre os bens públicos e seu regime jurídico, é CORRETO afirmar: 

 
A) Os bens de uso comum não comportam utilização remunerada. 
B) Os bens de uso especial da Administração só podem ser desafetados de suas funções por meio de ato administrativo 

formal. 
C) Os bens dominicais podem ser usucapidos, pois são alienáveis. 
D) A alienação de bens móveis inservíveis da Administração deve dar-se por meio de licitação na modalidade de leilão. 
E) A autorização para utilização privativa de bem público sem prazo determinado é ato estável, que não pode ser revogado 

pela Administração, salvo nos casos de indevida utilização do bem pelo particular. 

 
28. Analise as assertivas abaixo e responda ao que se segue: 

 
I. Os atos das Autarquias não podem ser revistos pela Administração Direta, sob pena de se afrontar sua indepen-

dência jurídica. 
II. Agências Reguladoras Independentes são autarquias dotadas de maior autonomia frente à Administração Pública 

direta, notadamente pela adoção de mandatos fixos para seus dirigentes, que não poderão ser afastados de suas 
funções senão depois de se apurar falta grave em processo instalado para essa finalidade.  

III. Considerando que a criação de empresas estatais deve ser autorizada por lei específica, é possível criar no plano 
Estadual e Municipal novas formas societárias, inéditas no plano do Direito Societário. 

IV. A criação de subsidiárias pelas empresas estatais, prevista na Constituição, depende de lei específica para cada 
caso, não se admitindo a autorização geral. 

V. Consórcios Públicos podem se estruturar a partir da personalidade jurídica de direito público ou de direito privado. 
 
Sobre as assertivas indicadas acima, é CORRETO afirmar: 

 
A) Apenas as assertivas II e IV são corretas. 
B) Apenas as assertivas II e V são corretas. 
C) Apenas as Assertivas III, IV e V são corretas. 
D) Apenas as assertivas II, IV e V são corretas. 
E) Apenas as assertivas I, IV e V são corretas. 

 
29. Sobre as concessões de serviço público regidas pela Lei n.º 8.987/1995, é CORRETO afirmar: 

 
A) A remuneração do particular se dará exclusivamente a partir das tarifas cobradas dos usuários, sendo indevida 

qualquer exploração de receitas complementares, alternativas ou acessórias. 
B) A cobrança de tarifas depende da disponibilização de alternativa gratuita em favor do usuário. 
C) É obrigatória a conversão de consórcios em empresa para fins de assinatura do contrato de concessão disciplinada 

pela Lei n.º 8.987/1995. 
D) É admitida a assunção do controle da concessionária pelos seus financiadores, com vistas a reestruturar o empre-

endimento, de modo a assegurar a continuidade dos serviços públicos concedidos. 
E) Não se admite a utilização da arbitragem para resolver conflitos entre o Poder Concedente e o concessionário, haja 

vista a indisponibilidade dos interesses em disputa. 
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30. Acerca dos contratos administrativos, analise as assertivas abaixo e responda ao que se segue: 
 

I. Por acordo entre as partes, admitem-se reduções superiores aos limites de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
atualizado do contrato – e 50% (cinquenta por cento) para os casos de reforma – do valor atualizado do contrato 
administrativo. 

II. No que se refere às garantias relativas à execução do contrato, cabe à Administração determinar que o particular 
contratado as apresente numa das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; seguro-
garantia ou fiança bancária, sem que o seu montante possa ultrapassar 5% (cinco por cento) do valor da contrata-
ção para os contratos comuns e 10% (dez por cento) para contratos de grande vulto ou complexos.  

III. A decisão de anular o certame licitatório permite ao particular recorrer dessa decisão para a autoridade competen-
te, sendo que o recurso será dotado de efeito suspensivo por força da lei. 

IV. O contrato administrativo não comporta a exceção do contrato não cumprido, estando o particular obrigado a cum-
prir com suas obrigações independentemente da extensão do inadimplemento da Administração Pública. 

V. O particular inabilitado na licitação na modalidade de carta convite poderá apresentar recursos dessa decisão em 
até 2 (dois) dias úteis contados da sua intimação. 

 
Quanto às assertivas indicadas acima (I a V), é CORRETO afirmar: 

 
A) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 
B) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 
C) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 
D) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
E) Apenas as assertivas I, IV e V estão corretas. 
 

31. Sobre as Parcerias Público-Privadas (PPPs), é CORRETO afirmar: 
 

A) Os contratos de PPP podem ser celebrados pela Administração direta e indireta, bem como pelo Legislativo e Judi-
ciário, no exercício atípico de suas funções administrativas. 

B) A celebração do contrato de PPP se dará exclusivamente com sociedade de propósito específico, a quem incumbe 
implantar e gerir a parceria. 

C) É vedada a celebração de concessão patrocinada em que a contraprestação paga pelo Poder Concedente seja su-
perior a 70% (setenta por cento) da remuneração do particular. 

D) É vedado qualquer repasse de valores ao parceiro privado antes de os serviços por ele prestados estarem efetiva-
mente disponíveis para fruição pela Administração ou pelos usuários. 

E) A licitação para a contratação de PPP se caracteriza pela necessária inversão da ordem das fases de habilitação e 
julgamento. 

 
32. A Súmula Vinculante n.º 8 enuncia que “são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei n.º 1.569/1977 

e os artigos 45 e 46 da Lei n.º 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário” e permite concluir 
que o Supremo Tribunal Federal, no que se refere às funções da lei complementar em matéria tributária: 

 
A) adere à corrente tricotômica, na medida em que suas funções são as de dispor sobre conflitos de competência, em 

matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; regular as limitações constitucio-
nais ao poder de tributar; e estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária. 

B) adere à corrente dicotômica, na medida em que são apenas duas as suas funções, quais sejam, dispor sobre con-
flitos de competência e regular as limitações ao poder de tributar. 

C) adere à corrente unifuncional, tendo em vista que é apenas uma a função da lei complementar em matéria tributá-
ria, qual seja, a de estabelecer normas gerais. 

D) inaugura uma nova corrente acerca das funções da lei complementar em matéria tributária, na medida em que de-
cadência e prescrição do crédito tributário não são consideradas matérias que devem ser disciplinadas por meio de 
Lei Complementar. 

E) desconsidera o texto da Constituição Federal, na medida em que estabelece que é constitucional tratar de prescri-
ção e decadência de crédito tributário por meio de lei ordinária. 
 

33. Sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na Lei Complementar Municipal n.º 677/2007, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 
A) Toda e qualquer prestação de serviço realizada no território do Município é passível de incidência do ISS. 
B) O ISS não incide sobre a exportação e sobre a importação de serviços. 
C) As alíquotas do ISS têm como limite superior 5% (cinco por cento) e como limite inferior 0% (zero por cento). 
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D) Todo contribuinte, seja pessoa jurídica ou pessoa física, com ou sem estabelecimento fixo, que exerça ou não, de 
forma habitual ou esporadicamente, individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades constantes da lista 
de serviços previstos na Lei n.º 677/2007, ou outras atividades disciplinadas por essa Lei, fica obrigado à inscrição 
no Cadastro Mobiliário da Secretária Municipal de Fazenda, a não ser que seja isento ou imune ao pagamento do 
imposto, casos em que estará dispensado da respectiva inscrição. 

E) A incidência do ISS independe da existência de estabelecimento fixo. 
 

34. Com base na Constituição Federal, nas normas gerais de Direito Tributário e na jurisprudência sumulada do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa CORRETA. 

  
A) No caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo prescricional quinquenal para a Fazenda Pública 

exercer o direito de cobrar seus créditos, mesmo no caso de dolo, fraude ou simulação, inicia-se na data de ocor-
rência do fato gerador.  

B) Por meio da anistia, opera-se a dispensa legal de pagamento do tributo devido, pressupondo crédito tributário regu-
larmente constituído.  

C) O ajuizamento de ação de consignação em pagamento extingue o crédito tributário regularmente constituído. 
D) O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa, por se tratar de serviço inespecífico, in-

divisível e insuscetível de ser referido a determinado contribuinte.  
E) É válida a exigência de depósito do valor do tributo questionado como condição para a interposição de recurso ad-

ministrativo no contencioso fiscal, já que tal exigência, em consonância com o princípio da eficiência, visa a deses-
timular a interposição de recursos meramente protelatórios.  

 
35. Sobre o Processo Judicial Tributário, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição do indébito tributário prescreve em 5 (cinco) anos. 
B) Nos casos em que se pretenda discutir judicialmente a exigência do crédito tributário, é permitida a exigência de depósi-

to prévio, o qual não poderá ultrapassar o montante equivalente a 5% (cinco por cento) do montante discutido.  
C) São três as hipóteses autorizadoras da propositura da ação de consignação em pagamento em matéria tributária: i) a re-

cusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de 
obrigação acessória; ii) a subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administrativas sem fundamento 
legal; e, por fim, iii) a exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo idêntico sobre um mesmo 
fato gerador. 

D) A apresentação da exceção de pré-executividade não exige a garantia do juízo e admite ampla produção probatória. 
E) O oferecimento dos embargos do executado na execução fiscal requer a garantia do juízo e suspende automaticamente 

a execução fiscal. 
 

36. Sobre Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na Lei Complementar Municipal n.º 677/2007, 
assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) O IPTU tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse do bem imóvel por natureza ou por aces-

são física, como definido na lei civil, construído ou não, localizado na zona urbana do Município. Em todos os ca-
sos, o imóvel deverá estar localizado em zona na qual existam ao menos dois dos seguintes melhoramentos, cons-
truídos ou mantidos pelo Poder Público: a) meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; b) abaste-
cimento de água; c) sistema de esgotos sanitários; d) rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição domiciliar; e) escola de ensino fundamental ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) qui-
lômetros do imóvel considerado. 

B) Como o IPTU é um imposto que incide sobre o direito de propriedade, apenas o proprietário é contribuinte do imposto. 
C) A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, sobre o qual se aplica um desconto estabelecido no Decreto 

do Poder Executivo que edita a Planta de Valores Genéricos. 
D) Nos casos de condomínio, o IPTU será lançado em nome de todos os condôminos, respondendo cada um, na pro-

porção de sua quota-parte, pelo ônus do tributo. 
E) Considera-se ocorrido o fato gerador, anualmente, na data em que registrada a escritura pública na matrícula do 

imóvel. 
 

37. Em relação à lei complementar em matéria tributária e com base na Constituição Federal, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
A) A União poderá instituir, mediante lei complementar, na iminência ou não de guerra externa, impostos extraordiná-

rios, compreendidos ou não em sua competência tributária.  
B) Quanto ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, cabe à lei complementar dispor sobre 

substituição tributária e sobre o regime de compensação do imposto, mas cabe à lei ordinária prever casos de ma-
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nutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de 
mercadorias. 

C) A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios para atender a despesas extraor-
dinárias, decorrentes de calamidade pública. Todavia, no caso de guerra externa ou sua iminência, dada a urgên-
cia que a situação requer, os empréstimos compulsórios poderão ser instituídos por lei ordinária. 

D) A lei complementar definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes sobre a 
receita ou faturamento serão não cumulativas. 

E) Quanto ao Imposto sobre Prestação de Serviços (ISS), cabe à lei complementar fixar as suas alíquotas máximas e 
mínimas, excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior e regular a forma e as condições como 
isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

 
38. Sobre a responsabilidade tributária no Código Tributário Nacional, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Para a responsabilização tributária pessoal, é necessário que a obrigação tributária seja resultante de atos pratica-

dos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 
B) Todos os casos de responsabilidade dos sucessores dizem respeito à responsabilidade do crédito tributário, enten-

dido como o tributo e a penalidade pecuniária, e não apenas à responsabilidade pelo tributo. 
C) A responsabilidade por infrações da legislação tributária jamais independe da intenção do agente ou do responsá-

vel e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
D) Os enunciados prescritos relativos à responsabilidade tributária aplicam-se apenas aos créditos tributários definiti-

vamente constituídos. 
E) Desde que acompanhada do pagamento do tributo devido, a denúncia espontânea pode ser apresentada antes ou 

após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração. 

 
39. A respeito dos princípios constitucionais tributários e das imunidades tributárias, assinale a opção CORRETA. 
 

A) As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico não incidirão sobre as receitas decorrentes de ex-
portação e sobre a importação de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível.  

B) Segundo a redação atual da Constituição Federal, o Imposto de Renda deverá se submeter à exigência do princí-
pio da anterioridade genérica, mas não necessita obedecer ao princípio da anterioridade nonagesimal. Igualmente, 
a mudança na base de cálculo do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA não necessita obe-
decer ao princípio da anterioridade nonagesimal, mas deve observância ao princípio da anterioridade genérica. 

C) Quanto a não cumulatividade tributária, por ser princípio de aplicabilidade plena no Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS, tem-se que a isenção do imposto na etapa anterior deverá gerar crédito para a 
compensação com o montante devido nas operações seguintes. 

D) O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU poderá ser progressivo em razão do valor do 
imóvel, mas, em função do princípio da igualdade tributária, não poderá ter alíquotas diferentes em função do uso 
do imóvel. 

E) À exceção dos impostos de importação (II), de exportação (IE), sobre produtos industrializados (IPI) e sobre opera-
ções relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermuni-
cipal e de comunicação (ICMS), nenhum outro imposto poderá incidir sobre a energia elétrica produzida ou consu-
mida no Brasil. 

 
40. Acerca das disposições sobre o crédito tributário no Código Tributário Nacional, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Extinguem o crédito tributário: I – o pagamento; II – a compensação; III – a transação; IV – a remissão; V – a prescri-

ção e a decadência; VI – a conversão de depósito em renda; VII – o pagamento antecipado e a homologação do lan-
çamento; VIII – a consignação em pagamento; IX – a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva 
na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; X – a decisão judicial passada em julgado; 
XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas pelo Poder Executivo. 

B) A isenção e a moratória são casos de exclusão do crédito tributário. A exclusão do crédito tributário dispensa o cum-
primento das obrigações acessórias relativas ao crédito tributário excluído. 

C) A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva, 
interrompendo-se a prescrição pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; pelo protesto judicial; 
por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que 
importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 

D) A anistia, caso de extinção do crédito tributário, abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à vi-
gência da lei que a concede, não se aplicando aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções e aos que, 
mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro 
em benefício daquele; e, salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de conluio entre duas ou mais pes-
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soas naturais ou jurídicas. A anistia, em razão do princípio da igualdade, somente poderá ser concedida em caráter 
geral. 

E) Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: a moratória; o depósito, ainda que parcial, bem como o oferecimento 
de garantia imobiliária; as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário adminis-
trativo; a concessão de medida liminar em mandado de segurança; a concessão de medida liminar ou de tutela ante-
cipada, em outras espécies de ação judicial; e o parcelamento. 
 

41. Com base na Constituição Federal, nas normas gerais de Direito Tributário e na jurisprudência sumulada do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A alíquota da contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de importação ou comerciali-

zação de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível (CIDE-combustíveis) poderá 
ser reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o princípio da anterioridade genérica. 

B) O ITBI (imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis e de direitos reais sobre imóveis) incide na trans-
missão entre pessoas vivas, a qualquer título, gravando inclusive a doação não onerosa de bens imóveis, a permu-
ta de bens imóveis, bem como a celebração do contrato de promessa de compra e venda de bem imóvel.  

C) José, residente em Curitiba, vende para Antônio, residente em Ponta Grossa, imóvel urbano localizado em Londri-
na. O ITBI, nesse caso, é devido à Ponta Grossa, pois o sujeito ativo do imposto é o município onde se localiza o 
adquirente do imóvel.  

D) Compete ao Senado Federal fixar a alíquota mínima do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCMD), de quaisquer bens ou direitos, mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria ab-
soluta de seus membros. 

E) Caio criou uma empresa do ramo imobiliário com o fim de locação e compra e venda de bens imóveis. Ao integrali-
zar o capital, transferiu para sua empresa um imóvel onde será sua sede e no qual irá funcionar a respectiva ativi-
dade. Nesse caso, há imunidade do ITBI, já que a transferência do imóvel se deu em razão de incorporação ao pa-
trimônio da pessoa jurídica em realização de capital. 

 
42. De acordo com a Constituição Federal e com a Lei Complementar n.º 101/2000, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) As finanças públicas são matéria reservada à lei ordinária.  
B) A Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei do Orçamento Anual são de iniciativa do Poder 

Executivo. 
C) Caso o ente não tenha instituído e arrecadado todos os tributos de sua competência, é-lhe vedada a realização de 

transferências voluntárias. 
D) Para a concessão ou ampliação de benefício de natureza tributária do qual decorra renúncia de receita, basta que 

ela esteja acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vi-
gência e nos dois seguintes e atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

E) É apenas anulável, podendo ser convalidado, o ato que provoque o aumento da despesa com pessoal. 
 

43. Sobre o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, na Lei Complementar Municipal n.º 677/2007, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 
A) O contribuinte do ITBI é o transmitente ou o cedente, sendo responsáveis solidários o adquirente ou o cessionário.  
B) O imposto não incide sobre a transmissão de bens imóveis ou direitos a eles relativos quando ela for efetuada para 

a sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital e na respectiva desincorporação a 
favor do mesmo incorporador. O imposto incide, entretanto, em todas as transmissões decorrentes de fusão, cisão, 
transformação, incorporação ou extinção de pessoa jurídica. 

C) O ITBI incide sobre a transmissão de direitos reais, como, por exemplo, o penhor, a hipoteca e a anticrese. 
D) A base de cálculo do imposto é o valor dos bens imóveis ou dos direitos reais transmitidos ou cedidos apurado no 

momento da transmissão ou cessão. Esse valor é o considerado, em todos os casos, o declarado pelo contribuinte, 
o que demonstra que o ITBI é um tributo sujeito a lançamento por homologação. 

E) Todos os que adquirirem bens ou direitos cuja transmissão constitua ou possa constituir fato gerador do imposto 
são obrigados a apresentar seu título à repartição fiscalizadora do tributo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a con-
tar da data em que foi lavrado o contrato, carta de adjudicação ou arrematação, ou qualquer outro título representa-
tivo da transferência de bem ou direito. 
 

44. Sobre a dívida ativa e as certidões negativas, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) À lei é vedado exigir que a prova de quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão nega-
tiva, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações necessárias à identifica-
ção de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negocio ou atividade e indique o período a que se refere o pedido. 
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B) Tem os mesmos efeitos da certidão negativa, a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em 
curso de cobrança executiva, desde que sua exigibilidade esteja suspensa em razão do deposito do montante inte-
gral e em dinheiro. 

C) O termo de inscrição em dívida ativa não tem forma específica, podendo indicar, exemplificativamente, o nome do 
devedor e o valor da dívida. Caso o juiz entenda insuficientes as indicações realizadas pela autoridade administra-
tiva, a inscrição poderá ser considerada anulável. 

D) A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Publica, responsabiliza pes-
soalmente o funcionário que a expedir, criminal e funcionalmente, além de ser responsabilizado pelo pagamento do 
crédito tributário e dos juros de mora. 

E) A dívida regularmente inscrita goza de presunção absoluta de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-
constituída. 

 
45. Em relação ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), assinale a alternativa CORRETA. 
  

A) Incide o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) e não o imposto sobre a propriedade territo-
rial rural (ITR) sobre imóveis comprovadamente utilizados para exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agroin-
dustrial, se estes estiverem localizados em áreas consideradas urbanas pela legislação municipal. 

B)  A atualização do valor venal do imóvel, pela correção monetária, constitui majoração da base de cálculo do IPTU, 
não podendo ser feita, por conseguinte, por ato do poder executivo, mas exclusivamente por lei. 

C) A exigência de IPTU progressivo no tempo é faculdade do Poder Público municipal, ainda que o solo da proprieda-
de urbana seja não edificado, subutilizado ou não utilizado.  

D) Lei do município de Maringá/PR, promulgada e publicada em 01.12.2014, aumentou o valor venal de todos os imó-
veis localizados naquele município. O IPTU de Maringá de 2015 foi lançado e cobrado em janeiro de 2015, com 
base nos novos valores estipulados pela lei municipal. Tal lei, entretanto, é inconstitucional, por violar o princípio da 
anterioridade nonagesimal. 

E) Os municípios poderão, validamente, estabelecer alíquotas progressivas do IPTU em razão da renda do proprietá-
rio do imóvel urbano, em atendimento ao princípio da capacidade contributiva e à função social da propriedade. 

 
46. Sobre a obrigação tributária no Código Tributário Nacional, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A obrigação tributária poderá ser principal ou acessória. A obrigação principal, por sua vez, diz respeito apenas ao 
pagamento do tributo, enquanto a obrigação acessória refere-se a prestações positivas e negativas, no interesse 
da arrecadação ou da fiscalização. 

B) As convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, jamais poderão ser opostas à 
Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. 

C) A capacidade tributária passiva pressupõe a capacidade civil das pessoas naturais, ou seja, para ser tributariamen-
te capaz, é necessário que seja, também, civilmente capaz. 

D) São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador 
da obrigação principal ou as pessoas expressamente designadas por decreto ou, em determinados casos, por ins-
trução normativa. 

E) Considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos: tratando-se de situação de fato, desde o momen-
to em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias para que produza os efeitos que normalmente lhe 
são próprios; e, tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos 
termos de direito aplicável. A lei poderá, entretanto, dispor em sentido contrário. 

 
47. Sobre as diversas classes de bens previstas no Código Civil brasileiro, é CORRETO afirmar: 
 

A) As edificações que, separadas do solo, forem removidas para outro local perdem seu caráter de bens imóveis, ain-
da que conservem a sua unidade.  

B) O patrimônio e a herança são exemplos de universitas facti, já que os bens que formam essa universalidade po-
dem ser objeto de relações jurídicas próprias pelo seu titular. 

C) Salvo disposição legal em sentido contrário, os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se 
tenha dado estrutura de direito privado não são considerados dominicais, de modo a ser vedada, em regra, sua 
constituição como objeto de relações jurídicas com particulares. 

D) O direito à sucessão aberta é considerado bem imóvel para efeitos legais, ainda que a herança seja composta 
apenas de bens móveis. 

E) A acessão natural aos bens imóveis é considerada benfeitoria para todos os efeitos legais, sendo passível de inde-
nização ou de retenção pelo possuidor de boa-fé. 
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48. Com base nas assertivas propostas a seguir, assinale a alternativa CORRETA acerca do direito das obrigações no 
Código Civil brasileiro: 

 
I. O pagamento feito a um dos credores solidários extingue a dívida até o montante do que foi pago. 
II. Na solidariedade passiva, a renúncia à solidariedade feita pelo credor deverá ser sempre total e uniforme, operan-

do-se em favor de todos os devedores.  
III. A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela, embora não mencionados, salvo se o contrário resultar 

do título ou das circunstâncias do caso. 
IV. Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor, se outra coisa não se estipulou. 
V. Na cessão de crédito, o devedor pode opor ao cessionário as exceções que lhe competirem, bem como as que, no 

momento em que veio a ter conhecimento da cessão, tinha contra o cedente. 
 

A) Apenas as assertivas I, II e V são verdadeiras. 
B) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras. 
C) Apenas as assertivas I, III e V são verdadeiras. 
D) Apenas as assertivas III, IV e V são verdadeiras. 
E) Apenas as assertivas I e IV são verdadeiras. 

 
49. Os pressupostos da responsabilidade civil subjetiva estão identificados no artigo 186 do Código Civil Brasileiro/2002 – 

conduta culposa ou dolosa do agente, dano ou prejuízo e nexo causal. Depreende-se do enunciado legal que partir de 
uma conduta culposa ou dolosa, violando direito de outrem e causando-lhe dano, comete-se ato ilícito, gerando, como 
consequência, o dever de indenizar, conforme prevê o artigo 927 do mesmo diploma civilista. Quanto ao nexo de cau-
salidade, várias teorias foram apontadas pelos doutrinadores civilistas tradicionais, contudo a doutrina contemporânea 
e a jurisprudência passaram a não mais sustentar a rigidez de tais teorias, destacadamente em relação à responsabili-
dade civil objetiva, pautada na teoria do risco.  

 
Com base nesse contexto, analise as proposições a seguir sobre as teorias do nexo causal e assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
I. A massificação da produção na sociedade de consumo conta com vários agentes na cadeia produtiva para identifi-

car o responsável dentre vários fornecedores ou fabricantes. A doutrina, a jurisprudência e a própria lei admitem a 
causalidade concorrente, simultânea ou comum, considerando a responsabilidade civil solidária entre todos os que, 
de alguma forma, contribuíram para o resultado. 

II. Se várias condições concorrem para o mesmo resultado lesivo, todas apresentam a mesma relevância, não se 
perquirindo se uma é mais eficaz do que a outra, denominada de teoria da equivalência das condições, aplicável no 
direito penal pátrio e bem aceita pelos doutrinadores civilistas, uma vez que conduz a uma regressão infinita do ne-
xo causal. 

III. Nem todas as condições que concorrem para o resultado são equivalentes, mas tão somente a mais adequada pa-
ra a produção de um resultado. O julgador deve retroceder até o momento da ocorrência do fato, seja este omissi-
vo ou comissivo, estabelecendo qual a causa mais adequada de um dano, a sua idoneidade para a produção do 
resultado, realizando um juízo de probabilidades. 

 
A) Estão corretas as proposições I e III. 
B) Está correta somente a proposição I. 
C) Está correta somente a proposição II. 
D) Está correta somente a proposição III. 
E) Estão corretas as proposições I e II. 
 

50. A doutrina clássica diverge na determinação dos efeitos jurídicos da posse, dividindo as teorias que aceitam sua eficá-
cia em dois grandes grupos: o grupo que admite a pluralidade dos efeitos da posse e outro grupo que admite que a 
posse produz um único efeito, “qual seja, o de induzir à presunção de propriedade”.  
(GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. vol. V. In: Dos efeitos da posse, cap. IV. São Paulo: Saraiva, 2006. p.109).   

 
Analise as proposições a seguir sobre a posse e assinale a alterativa CORRETA. 

 
I. No Código Civil, os efeitos da posse estão assim sistematizados: proteção possessória (autodefesa e invocação 

dos interditos); percepção dos frutos; responsabilidade pela deterioração e pela perda da coisa; indenização por 
benfeitorias e o direito de retenção; a usucapião. 

II. Um dos efeitos da posse é a proteção conferida ao possuidor, que se dá pela defesa direta ou autodefesa e pelas 
ações possessórias, denominadas de interditos possessórios, tais como a manutenção da posse, reintegração da 
posse e interdito proibitório. 
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III. Quando o possuidor demandar a proteção possessória, lhe é vedado pleitear a condenação do réu nas perdas e 
danos, não sendo possível sua cumulatividade, ainda que na ocorrência de fato novo, como a deterioração ou des-
truição da coisa.   

 
A) Está correta somente a proposição I. 
B) Está correta somente a proposição II. 
C) Está correta somente a proposição III. 
D) Estão corretas as proposições I e III. 
E) Estão corretas as proposições I e II. 

 
51. Sobre os institutos da prescrição e da decadência, conforme disposições do Código Civil e na linha do entendimento 

sumulado pelas Cortes Superiores, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A interrupção da prescrição produzida contra o principal devedor prejudica o fiador. 
B) A prescrição pode ser interrompida mais de uma vez, desde que as causas de interrupção sejam diversas. 
C) Prescreve em dois anos a pretensão dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e os liquidantes, con-

tado o prazo da publicação da ata de encerramento da liquidação da sociedade. 
D) O pedido do pagamento de indenização à seguradora interrompe o prazo de prescrição até a prolação da decisão 

administrativa. 
E) Nas obrigações divisíveis, a suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários aproveita os demais. 
 

52. Doação é o contrato tipificado no Código Civil, em seu artigo 538, em que o doador transfere de seu patrimônio bens ou 
vantagens, por liberalidade, ao patrimônio do donatário. No que diz respeito à evicção e ao vício redibitório em relação 
ao contrato de doação, é CORRETO afirmar: 

 
A) A coisa recebida em virtude de contrato de doação pura e simples pode ser enjeitada pelo donatário por vícios ou 

defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada ou lhe diminuam o valor. 
B) Por se tratar de contrato essencialmente oneroso, em qualquer de suas modalidades, o donatário, além de enjeitar 

a coisa em caso de vícios redibitórios, poderá exigir que o doador responda pelas consequências da evicção.  
C) Independentemente de dolo ou culpa por parte do doador, este sempre responderá pelos vícios redibitórios que re-

caiam sobre a coisa objeto da doação. 
D) Por se tratar de contrato benéfico, o doador não responde pela evicção, nem mesmo pelo vício redibitório. Contu-

do, nas doações para casamento com certa e determinada pessoa, o doador ficará sujeito à evicção, salvo se con-
vencionado em contrário. 

E) Nas doações puras, se o doador conhecia o vício ou defeito da coisa, pagará as perdas e danos; se não o conhe-
cia, restituirá somente as despesas do contrato. 

 
53. Acerca dos defeitos dos negócios jurídicos delineados pelo Código Civil brasileiro, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O erro de indicação da pessoa ou da coisa a que se referir a declaração de vontade viciará o negócio mesmo 
quando, por seu contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa cogitada. 

B) Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a ou-
tra parte haja ignorado constitui omissão dolosa, provando-se que sem ela o negócio não se teria celebrado. 

C) Se ambas as partes procederem com dolo, qualquer uma delas poderá alegá-lo para anular o negócio ou para re-
clamar indenização, desde que, em ambos os casos, o façam no prazo prescricional de quatro anos. 

D) Uma das formas possíveis de identificar-se a coação é o chamado temor reverencial, cuja verificação, se for ele-
mento causal principal do negócio, invalida o ato de pleno direito e a qualquer tempo.  

E) O falso motivo vicia integralmente a declaração de vontade, ainda que não expresso como razão determinante, si-
tuação em que o prazo decadencial para a anulação do negócio jurídico será de dois anos, contados da realização 
do ato. 
 

54. A proprietária de um imóvel teve parte deste comprometido por servidão administrativa, pela passagem de rede coleto-
ra de esgoto em faixa de terra, no ano de 2013, causando-lhe prejuízo. Tal servidão é denominada de intervenção ad-
ministrativa, espécie de limitação da propriedade privada, reconhecendo o direito à indenização à proprietária do prédio 
serviente. Sobre a indenização devida, é CORRETO afirmar: 

 
A) A indenização somente é devida em sua forma simples, sendo atualizada apenas por índices oficiais, não aplicá-

veis juros compensatórios. 
B) A indenização não é devida, uma vez que trouxe vantagem ao prédio serviente, aumentando-lhe valor, com au-

mento, inclusive, de comodidade. 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
Pág. 19/32 

 
 

C) Não é devida a indenização à proprietária do prédio serviente, uma vez não ter sofrido restrições em relação ao 
seu direito de propriedade.  

D) A servidão, como direito real sobre o imóvel, pode ser constituída por ato inter vivos ou por testamento, devidamen-
te registrada Cartório de Registro Imobiliário competente, sendo que a indenização, no caso hipotético apresenta-
do, poderá ser acrescida de juros compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano. 

E) A servidão como direito real sobre o imóvel somente pode ser constituída por ato inter vivos, devidamente registra-
da no competente Cartório de Registro Imobiliário, sendo que a indenização no caso apresentado será acrescida 
de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano. 

 
55. Sobre o regime jurídico dos títulos de crédito, considerando a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça, 

assinale a alternativa CORRETA: 

 
A) Conta-se da data do protesto do título o prazo prescricional da pretensão da ação monitória fundada em cheque 

sem força executiva. 
B) Não se admite ação monitória para cobrança de cheque cuja pretensão executiva está prescrita. 
C) Em ação monitória fundada em cheque prescrito ajuizada contra o emitente, é dispensável a menção ao negócio 

jurídico subjacente à emissão da cártula. 
D) É decenal o prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de nota promissória sem força executi-

va, a contar da data do protesto da cártula. 
E) A simples apresentação antecipada de cheque pré-datado pelo beneficiário não pode acarretar a existência de da-

no moral, notadamente diante da autonomia e da abstração preponderantes nos títulos de crédito. 

 
56. Acerca da classificação dos créditos no regime falimentar, segundo os regramentos da Lei n.º 11.101/2005, assinale a 

alternativa CORRETA a partir das assertivas propostas a seguir. 
 

I. São considerados com privilégio especial os créditos por custas judiciais, ou por despesas com a arrecadação e li-
quidação da massa. 

II. São considerados quirografários os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício. 
III. São considerados créditos com privilégio especial aqueles em favor dos microempreendedores individuais e das 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
IV. São considerados subordinados os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens vincula-

dos ao seu pagamento. 

 
A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
B) Apenas a assertiva III está correta. 
C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
E) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

 
57. Sobre as disposições legais pertinentes ao regime jurídico das sociedades personificadas no Código Civil brasileiro, 

assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Na sociedade em comandita simples, existem sócios de duas categorias: os comanditados, necessariamente pes-

soas jurídicas, são responsáveis solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais; e os comanditários, necessa-
riamente pessoas físicas, ficam obrigados somente pelo valor de suas respectivas quotas, sendo-lhes facultada a 
prática de atos de gestão da sociedade. 

B) Independentemente do objeto social, a sociedade cooperativa é sempre considerada empresária e a responsabili-
dade dos sócios pelas obrigações sociais deverá ser necessariamente solidária e ilimitada. 

C) Diz-se coligada ou filiada a sociedade de cujo capital outra sociedade participa com, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) ou mais do capital da primeira, podendo ou não controlá-la. 

D) Na sociedade limitada, os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer título, 
ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital. 

E) Na sociedade limitada, o capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada 
sócio, sendo permitida a contribuição social que consista em prestação de serviços. 

 
58. Determinada sociedade empresária denominada Pizza & Pães Ltda. (alienante) formalizou, no dia 06.08.2015, con-

trato de alienação de estabelecimento empresarial com Coffee & Doces Ltda. (adquirente). O registro do contrato de 
trespasse perante a Junta Comercial do Estado ocorreu em 12.08.2015 e a respectiva publicação na imprensa oficial 
foi veiculada em 15.08.2015. A sociedade Pizza & Pães Ltda. detinha um controle completo e perfeito de sua conta-
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bilidade interna, de modo que todas as operações estavam devidamente registradas. Com base na situação hipotéti-
ca descrita e nos termos das disposições do Código Civil brasileiro, assinale a alternativa CORRETA.  

 
A) A adquirente do estabelecimento empresarial responde somente pelo pagamento dos débitos posteriores à transfe-

rência, não lhe sendo exigíveis os débitos anteriores, mesmo que regularmente contabilizados. 
B) Na alienação do estabelecimento empresarial, o devedor primitivo (alienante) fica exclusivamente obrigado pelo 

pagamento dos débitos vencidos e devidamente contabilizados nos livros comerciais, responsabilidade que perdu-
ra pelo prazo de um ano, contado da data da formalização do negócio jurídico. 

C) A adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, desde que regu-
larmente contabilizados, continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado, pelo prazo de um ano a partir da 
publicação, quanto aos créditos vencidos. 

D) A existência e a validade do contrato de trespasse dependem, necessariamente, do pagamento de todos os credo-
res, ou do consentimento destes, de modo expresso, no prazo de sessenta dias, contados da averbação do tres-
passe na Junta Comercial. 

E) A adquirente do estabelecimento empresarial responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, 
ainda que não contabilizados, continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado por todas as dívidas contra-
ídas antes da formalização do negócio, pelo prazo de dois anos contados da averbação na Junta Comercial. 
 

59. Ildefonso e Itacir resolveram entabular contrato social para constituir sociedade visando ao exercício de atividade em-
presarial no ramo de edificação de casas populares no município de São João das Cadeiras. No modelo societário es-
colhido por ambos, Ildefonso é quem, unicamente, exerce a atividade constitutiva do objeto social, em seu nome e sob 
sua exclusiva responsabilidade, sendo que Itacir apenas participa contribuindo com recursos para a formação do capi-
tal social. A partir da contextualização hipotética descrita, assinale a alternativa CORRETA acerca desta modalidade 
societária. 

 
A) Trata-se de sociedade personificada denominada “sociedade em comum”, na qual os bens e dívidas sociais consti-

tuem patrimônio especial, do qual os sócios são titulares em comum. 
B) Trata-se de sociedade não personificada denominada “sociedade em conta de participação”, na qual a falência do 

sócio ostensivo acarreta a dissolução da sociedade e a liquidação da respectiva conta, cujo saldo constituirá crédi-
to quirografário. 

C) Trata-se de sociedade não personificada denominada “sociedade irregular”, na qual todos os sócios respondem soli-
dária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, excluindo o benefício de ordem daquele que contratou pela socieda-
de, tendo em vista a não realização de registro dos atos constitutivos no Registro Público de Empresas Mercantis. 

D) A partir da inscrição do ato constitutivo no Registro Público de Empresas Mercantis, tratar-se-á de sociedade per-
sonificada denominada “sociedade em nome coletivo”, na qual os sócios, que somente podem ser pessoas físicas, 
respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais. 

E) Trata-se de sociedade não personificada denominada “sociedade em conta de participação”, na qual o contrato so-
cial produz efeito somente entre os sócios, mas a eventual inscrição de seu instrumento constitutivo no Registro 
Público de Empresas Mercantis, antes do início das atividades, confere personalidade jurídica à sociedade. 
 

60. Sobre o procedimento de cumprimento de sentença instaurado pela Lei n.º 11.232/2005, segundo as disposições legais 
pertinentes e o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Na fase de cumprimento de sentença, são cabíveis honorários advocatícios na hipótese de rejeição da impugnação 

quando esta versar sobre excesso de execução. 
B) A interpretação conferida ao artigo 475-J-CPC pelo Superior Tribunal de Justiça indica que o prazo para pagamen-

to voluntário de condenação líquida e certa se inicia a partir do trânsito em julgado do título judicial exequendo. 
C) Iniciada a fase de cumprimento de sentença definitivo, deve o juiz arbitrar honorários advocatícios de plano, inde-

pendentemente de haver ou não escoado o prazo de quinze dias para pagamento voluntário da condenação. 
D) A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante apelação, salvo quando importar extinção da execu-

ção, caso em que caberá agravo de instrumento, desde que se demonstre que a decisão é suscetível de causar à 
parte lesão grave ou de difícil reparação. 

E) Ainda que atribuído efeito suspensivo à impugnação ao cumprimento de sentença, é lícito ao exequente requerer o 
prosseguimento da execução, desde que ofereça e preste caução suficiente e idônea, arbitrada pelo juiz e prestada 
nos próprios autos. 
 

61. Em conformidade com a Lei n.º 9494/1997, que disciplina a aplicação da tutela antecipada contra a Fazenda Pública e 
dá outras providências, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não embargadas.  
B) Prescreverá em cinco anos o direito de obter indenização referente aos danos causados por agentes de pessoas 

jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos.  
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C) Não são passíveis de revisão, pelo Presidente do Tribunal, de ofício ou a requerimento das partes, as contas ela-
boradas para aferir o valor dos precatórios antes de seu pagamento ao credor, eis que é função exclusiva dos pro-
curadores.  

D) A sentença que tenha por objeto a liberação de recurso, inclusão em folha de pagamento, reclassificação, equipara-
ção, concessão de aumento ou extensão de vantagens a servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, inclusive de suas autarquias e fundações, somente poderá ser executada após seu trânsito em julgado.  

E) Nas ações coletivas propostas contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas autarquias e 
fundações, a petição inicial deverá obrigatoriamente estar instruída com a ata da assembleia da entidade associati-
va que a autorizou, acompanhada da relação nominal dos seus associados e indicação dos respectivos endereços. 
 

62. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados no Código de Processo Civil, 
são hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda ação ou a defesa. Sobre a disciplina das provas no pro-
cesso civil, é CORRETO afirmar: 

 
A) Considerando que ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da ver-

dade, pode-se dizer, ao contrário do que ocorre no processo penal, que no processo civil não existe, para as par-
tes, o direito ao silêncio. 

B) A confissão judicial espontânea é ato personalíssimo da parte, não podendo ser realizada, em nenhuma hipótese, 
por seu procurador. 

C) Na exibição de documentos, cabe a aplicação de multa cominatória. 
D) No procedimento comum sumário, cada parte pode arrolar, no máximo, 3 (três) testemunhas, desde que o faça em 

até dez dias antes da audiência. 
E) O interrogatório da parte, determinado ex officio, para o esclarecimento de fatos da causa, pode ser determinado 

na instância recursal. 
 

63. Sobre as regras de competência para a distribuição das atividades jurisdicionais no Processo Civil, é CORRETO afirmar: 
 

A) Fixada a competência no momento da propositura da ação, incide o princípio da perpetuatio jurisdictionis, proibindo 
qualquer modificação superveniente na competência. 

B) O protesto pela preferência de crédito, apresentado por ente federal em execução que tramita na Justiça Estadual, 
desloca a competência para a Justiça Federal. 

C) De acordo com a regra da Kompetenzkompetenz, todo juízo tem competência para julgar a sua própria competência. 
D) Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Fede-

ral suscitar conflito. 
E) Correndo em separado ações conexas perante juízes que têm a mesma competência territorial, considera-se pre-

vento aquele que realizou a citação em primeiro lugar. 
 

64. A súmula 37 da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça enuncia que “são cumuláveis as indenizações por dano 
material e dano moral oriundas do mesmo fato”. Qual modalidade de cumulação de pedidos essa súmula representa? 

 
A) Cumulação própria simples. 
B) Cumulação própria sucessiva. 
C) Cumulação imprópria eventual. 
D) Cumulação imprópria subsidiária. 
E) Cumulação por prejudicialidade. 

 
65. Sobre a modalidade de defesa do Executado denominada Embargos do Devedor na execução por quantia certa contra 

devedor solvente, nos termos do Código de Processo Civil vigente, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Na hipótese de rejeição liminar dos embargos do devedor por indeferimento da inicial, o recurso cabível será o 
agravo de instrumento, no prazo de 10 (dez) dias contados da intimação da decisão impugnada.  

B) Nos embargos do devedor em que se alegue retenção por benfeitorias, o exequente poderá, a qualquer tempo, ser 
imitido na posse da coisa, desde que preste caução ou deposite o valor devido pelas benfeitorias ou resultante da 
compensação. 

C) Como regra, a concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos por um dos executados suspenderá a 
execução contra os que não embargaram, ainda que o respectivo fundamento do sobrestamento seja vinculado 
unicamente ao embargante. 

D) Na execução por carta, os embargos serão oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecado, mas a compe-
tência para julgá-los é unicamente do juízo deprecante, mesmo que a matéria neles versada refira-se a vícios ou 
defeitos na penhora, avaliação ou alienação de bens. 

E) Na hipótese de execução de título para entrega de coisa, é cabível a oposição de embargos do devedor fundados 
unicamente na necessidade de retenção pelas benfeitorias necessárias, úteis ou voluptuárias, hipótese em que é 
vedada a compensação de valores com o exequente. 
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66. O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos ou opostos os seus interesses. Essa 
regra diz respeito a qual efeito recursal no âmbito do Processo Civil brasileiro? 

 
A) Efeito regressivo. 
B) Efeito translativo. 
C) Efeito devolutivo em sentido vertical (profundidade). 
D) Efeito devolutivo em sentido horizontal (extensão). 
E) Efeito expansivo subjetivo. 
 

67. Em relação às prerrogativas da Fazenda Pública, considere as seguintes afirmativas: 
 

I. A Fazenda Pública possui a prerrogativa do prazo em dobro para recorrer e quádruplo para contestar.  
II. São dispensados de preparo os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municí-

pios e respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal.  
III. A sentença proferida em face da Fazenda Pública está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, só produzin-

do efeitos depois de confirmada pelo tribunal. Considerando que a Fazenda Pública defende interesse público, tal 
prerrogativa não comporta qualquer exceção.  

IV. Considerando a natureza excepcional da ação rescisória, deve o Município, quando de sua propositura, proceder 
ao depósito de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja, por unanimidade 
de votos, declarada inadmissível ou improcedente.   

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
B) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
C) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
D) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
E) Somente a afirmativa IV está correta. 
 

68. Sobre as respostas do réu no procedimento comum no Processo Civil, é CORRETO afirmar: 
 

A) No procedimento comum sumário, é lícito ao réu, na contestação, formular pedido em seu favor, desde que seja 
conexo com a ação principal ou com o fundamento da defesa. 

B) Nos Juizados Especiais da Fazenda Pública, a alegação de incompetência territorial é classificada como exceção 
processual dilatória. 

C) Não cabe reconvenção em ação monitória. 
D) A arguição de impedimento do juiz não preclui, pelo que pode a parte arguir o vício mesmo após escoado o prazo 

de 15 (quinze) dias para o oferecimento da respectiva exceção. 
E) O pedido de declaração incidental objetiva a ampliação dos limites objetivos da coisa julgada, pelo que é privativo 

do autor, que deve formulá-lo na fase das providências preliminares do procedimento comum ordinário. 
 

69. Segundo o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.” Sobre o 
princípio constitucional do contraditório, é CORRETO afirmar: 

 
A) O princípio do contraditório, derivado do princípio do devido processo legal, tem incidência restrita aos processos 

de natureza jurisdicional e administrativa. 
B) O contraditório no processo jurisdicional é plenamente satisfeito com a garantia de ser ouvido em todos os momen-

tos do procedimento. 
C) Se uma das partes requerer a juntada de documento aos autos, o juiz poderá dispensar a oitiva da outra parte, 

desde que repute que tal documento não influenciará a futura sentença. 
D) O julgamento de embargos declaratórios pode se dar sem contraditório, mesmo nos casos em que há eficácia in-

fringente do recurso. 
E) O exercício pleno do contraditório não se limita à garantia de alegação oportuna e eficaz a respeito de fatos, mas 

implica a possibilidade de ser ouvido também em matéria jurídica. 
 

70. De acordo com o Código de Processo Civil e o Decreto-lei n.º 3365/1941, analise as assertivas a seguir: 
 

I. O juiz poderá determinar, de ofício, que se inicie o inventário, se nenhuma das pessoas legitimadas o requerer no 
prazo legal.  

II. Nas ações possessórias é lícito ao réu, na contestação, alegando que foi o ofendido em sua posse, demandar a 
proteção possessória e a indenização pelos prejuízos resultantes da turbação ou do esbulho cometido pelo autor.  
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III. Nas demandas de usucapião serão intimados por via postal, para que manifestem interesse na causa, os represen-
tantes da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios, mas não há necessidade da 
intimação dos Municípios.  

IV. Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados, 
Municípios, Distrito Federal e Territórios.  

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente as afirmativas II e III são verdadeiras. 
B) Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras. 
C) Somente as afirmativas I, II e IV são verdadeiras. 
D) Somente as afirmativas I, III e IV são verdadeiras. 
E) Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.  
 

71. A respeito das ações constitucionais, considere as seguintes afirmativas: 
 

I. Conceder-se-á habeas data para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registro ou banco de dados de entidades governamentais, salvo as de caráter público.  

II. O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa jul-
gada não beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a desistência de seu mandado de segurança 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada da impetração da segurança coletiva.  

III. A sentença civil de ação coletiva fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão pro-
lator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.  

IV. A pessoa jurídica é parte legítima para aforar ação popular a fim de pleitear a anulação ou a declaração de nulida-
de de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Municípios, de entidades autárqui-
cas, de sociedades de economia mista, de sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segura-
dos ausentes, de empresas públicas, de serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja cria-
ção ou custeio o tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da 
receita ânua, de empresas incorporadas ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, 
e de quaisquer pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos cofres públicos.  

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
B) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
C) As afirmativas I, II, III e IV estão corretas. 
D) Somente a afirmativa IV está correta. 
E) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 

 
72. Acerca da revelia no Processo Civil brasileiro, é CORRETO afirmar: 
 

A) Caso o réu seja citado por edital ou por hora certa, e não apresente contestação no prazo legal, ser-lhe-á nomeado 
curador especial, que poderá oferecer contestação, reconvenção ou exceção, no prazo legal. 

B) Em se tratando de litisconsórcio unitário, a contestação apresentada por um litisconsorte elide as consequências da 
revelia do outro litisconsorte. 

C) Contra o revel que não tenha patrono nos autos, correrão os prazos a partir da sua intimação pelo correio, com avi-
so de recebimento. 

D) Não contestando a ação rescisória, o réu será revel, presumindo-se a veracidade dos fatos alegados pelo autor na 
petição inicial. 

E) Aplica-se à Fazenda Pública o efeito material da revelia, mais é inadmissível, quanto aos fatos que lhe dizem res-
peito, a confissão, pois os bens e direitos são considerados indisponíveis. 

 
73. Em relação à execução contra a Fazenda Pública, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) 
dias; se esta não os opuser no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: I - o juiz requisitará o pagamento 
por intermédio do presidente do tribunal competente; II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do pre-
catório e à conta do respectivo crédito.   
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B) Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o presidente do tribunal que expediu a ordem poderá, 
depois de ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar o sequestro da quantia necessária para satisfazer o 
débito.  

C) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sen-
tença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 
adicionais abertos para este fim.  

D) É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago, bem como o fraciona-
mento, repartição ou quebra do valor da execução para fins de enquadramento de parcela do total ao paga-
mento de obrigações definidas em leis como de pequeno valor.  

E) É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento 
de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários apre-
sentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valo-
res atualizados monetariamente. 

 
74. Sobre a ação rescisória, seu regime jurídico e seus requisitos de procedibilidade, a teor das disposições legais perti-

nentes e o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto 
legal de interpretação controvertida nos Tribunais, desde que, após o trânsito em julgado do pronunciamento judi-
cial atacado e dentro do prazo legal para a propositura, a orientação jurisprudencial tenha se firmado em sentido 
contrário ao da decisão rescindenda. 

B) Na ação rescisória fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da causa, é irrelevante que não 
tenha havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre o fato. 

C) O prazo decadencial da ação rescisória deve ser observado de acordo com o trânsito em julgado de cada capítulo 
da decisão rescindenda e não necessariamente do último pronunciamento judicial havido no processo. 

D) Tendo em vista que o depósito prévio nas ações rescisórias é requisito de procedibilidade da própria medida judici-
al, sua exigibilidade se estende à União, ao Estado, ao Município, ao Ministério Público e ao INSS. 

E) A declaração judicial de decadência do prazo legal para a propositura da ação rescisória atinge o próprio direito à 
rescisão, por isso que, nessa hipótese, a decisão faz coisa julgada material, fato que impede a repropositura de ou-
tra ação rescisória. 

 
75. Sobre o procedimento de liquidação de sentença previsto no Código de Processo Civil, analise as afirmações a seguir 

e assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. Na liquidação por meros cálculos aritméticos, poderá o juiz valer-se do contador do juízo quando a memória apre-
sentada pelo credor aparentemente exceder os limites da decisão exequenda e, ainda, nos casos de assistência 
judiciária.  

II. Por tratar-se de nova fase processual, do requerimento de liquidação de sentença será a parte adversa intimada 
pessoalmente para manifestar-se no prazo de dez dias.  

III. Definida a forma de liquidação na sentença de mérito, a liquidação realizada de maneira diversa ofende a coisa 
julgada.  

IV. É cabível a liquidação por arbitramento quando, para determinar o valor da condenação, houver necessidade de 
alegar e provar fato novo, não debatido na fase de conhecimento e necessariamente concernente ao dimensiona-
mento pecuniário do direito vinculado à tutela jurisdicional concedida.  

V. Tendo em vista a natureza complexa do objeto da liquidação, quando esta se der por arbitramento, não cabe ao juiz, 
como regra, fixar prazo para a entrega do laudo, porém, uma vez apresentado o trabalho pericial, as partes terão o prazo 
de dez dias para manifestação. 

 
A) Apenas as assertivas I e V são verdadeiras. 
B) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras. 
C) Apenas as assertivas IV e V são verdadeiras. 
D) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
E) Apenas as assertivas I, IV e V são verdadeiras. 
 

76. No que tange à assistência como forma de intervenção de terceiros, no Código de Processo Civil em vigor, é 
CORRETO afirmar: 

 

A) O assistente simples, admitido no processo, atuará como auxiliar da parte, exercendo os mesmos poderes e se sujei-
tando aos mesmos ônus processuais que o assistido, pelo que pode obstar que este reconheça a procedência do pedi-
do, desista da ação ou transija sobre direitos controvertidos, desde que o faça antes da prolação da sentença. 
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B) Transitada em julgado a sentença na causa em que interveio o assistente simples, este não poderá, em processo poste-
rior, discutir a justiça da decisão, pelo que se submete à indiscutibilidade decorrente da coisa julgada material. 

C) Pela exceptio male gesti processus, pode o assistente simples alegar e provar que a parte assistida conduziu mal o pro-
cesso em que foi derrotada. Obtendo êxito nessa exceção, o assistente simples desconstitui a eficácia da intervenção e 
fica autorizado a rediscutir a justiça da decisão em processo posterior. 

D) Descabe a assistência nos Juizados Especiais e no procedimento sumário. 
E) Sendo revel o assistido, não se admite assistência simples, mas se admite a assistência litisconsorcial. 
 

77. Em 23.09.2012, José Carlos (promitente-comprador) formalizou contrato de compromisso de compra e venda de bem 
imóvel com Manoel Pacheco (promitente-vendedor), por meio do qual, ao final do pagamento das 60 (sessenta) parce-
las, lhe seria transferido o domínio da coisa mediante Escritura Pública. A despeito da entrega das chaves no ato do 
contrato, o negócio jurídico não foi registrado à margem da matrícula imobiliária, de modo que Amélia Bufon, em ação 
de execução de título judicial ajuizada em 24.07.2011 em face de Manoel Pacheco, promoveu a penhora do imóvel ob-
jeto da promessa de venda e compra, indicado pelo próprio Executado por meio de seu procurador constituído. O imó-
vel, porém, estava hipotecado à Instituição Financeira GTB S/A, a qual já havia instaurado processo de execução hipo-
tecária em 12.03.2012, concretizando-se a citação de Manoel Pacheco, neste processo, na data de 14.04.2012, mas 
sem ter havido lavratura do Auto de Penhora do bem.  

 
A partir da situação hipotética descrita em tese, com base nas disposições legais e no entendimento consolidado nas 
Cortes Superiores, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) José Carlos não poderá ajuizar embargos de terceiro para defender sua posse porque o contrato de compromisso de 

venda e compra não foi registrado na matrícula do imóvel. 
B) É possível a José Carlos o ajuizamento de embargos de terceiro para defender sua posse, independentemente da au-

sência de registro do contrato, porém, neste caso, o prazo de 10 (dez) dias para Manoel Pacheco contestar o pedido de-
verá ser contado a partir da intimação de seu advogado, mediante simples publicação na imprensa oficial. 

C) Visando à anulação do negócio jurídico de compromisso de compra e venda, a Instituição Financeira poderá apresentar 
embargos de terceiro em face da penhora havida na execução promovida por Amélia Bufon, sobre o fundamento de ter 
havido fraude contra credores. 

D) Caso o credor com garantia real apresente embargos de terceiro na execução promovida por Amélia Bufon, deverá fazê-
lo em até 5 (cinco) dias depois da assinatura da respectiva carta de adjudicação ou de arrematação. 

E) Para obstar eventual alienação do imóvel em praça pública, o credor com garantia real não pode opor embargos 
de terceiro na execução ajuizada por Amélia Bufon, eis que não houve penhora na execução promovida pela Ins-
tituição Financeira. 

 
78. Sobre a tutela antecipatória no Processo Civil, é CORRETO afirmar: 
 

A) É cabível medida liminar que defira compensação de créditos tributários ou previdenciários. 
B) Caso a tutela antecipada seja concedida na sentença, poderá ser impugnada por agravo de instrumento. 
C) É possível a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública para obrigá-la a fornecer medicamento, po-

dendo, inclusive, proceder-se a bloqueio de verbas públicas. 
D) Em qualquer ação ajuizada contra a Fazenda Pública, a liminar somente será concedida, quando cabível, após a 

audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de se-
tenta e duas horas. 

E) Descabe a concessão de tutela antecipada nos Juizados Especiais da Fazenda Pública. 
 

79. Sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública, instituídos pela Lei n.º 12.153/2009, é CORRETO afirmar: 
 

A) Admite-se a atuação de juízes leigos nos Juizados Especiais da Fazenda Pública. 
B) Nas causas sujeitas aos Juizados Especiais da Fazenda Pública haverá reexame necessário. 
C) Os representantes judiciais dos réus presentes à audiência poderão livremente conciliar, transigir ou desistir nos 

processos da competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, independentemente dos termos e hipóte-
ses previstas na lei do respectivo ente da Federação. 

D) Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito público, 
ressalvada a interposição de recurso contra a sentença, caso em que o prazo será contado em dobro. 

E) Caberá pedido de uniformização de interpretação da lei quando houver divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais sobre questões de direito processual e de direito material. 

 
80.  “O artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal, ao estabelecer pela locução “na forma da lei” um comando especí-

fico ao legislador para que realizasse o detalhamento da proteção constitucional, reconheceu a este a possibilidade de 
construção de normas próprias de proteção, de modo a otimizar a finalidade específica da disposição constitucional”.  A 
partir da citação de Bruno Miragem (MIRAGEM, Bruno. Curso de Direito do Consumidor. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 2014. p. 59), analise as proposições a seguir e assinale a alternativa CORRETA. 
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I. O Código de Defesa do Consumidor estabelece que as normas de proteção e defesa do consumidor são de ordem 
pública e interesse social, com medidas de caráter interventivo, configurando-se norma infraconstitucional. 

II. O caráter de ordem pública e o fundamento constitucional da proteção do consumidor, como regra, não afastam a 
aplicação da norma internacional em caso de conflito de leis com o direito interno. 

III. A ordem pública imprime o seu caráter de lei cogente, possibilitando que o caráter geral e o interesse social pre-
dominem sobre os interesses individuais, de tal forma que limita a autonomia da vontade das partes, da liberdade 
de contratar aos parâmetros estritos da lei. 

 
A) Está correta somente a proposição I. 
B) Está correta somente a proposição II. 
C) Está correta somente a proposição III. 
D) Estão corretas somente as proposições I e II. 
E) Estão corretas somente as proposições I e III. 
 

81. O artigo 3º da Lei n.º 8.078/1990 conceitua fornecedor como “toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacio-
nal ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, cria-
ção, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços”. Sobre a aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos serviços públicos, o diploma legal de proteção 
ao consumidor indica: 

 

A) A racionalização e melhoria dos serviços públicos como princípio da Política Nacional das Relações de Consumo, 
como direito básico do consumidor, a adequada e eficaz prestação, e a obrigatoriedade dos órgãos públicos, por si 
ou suas empresas, concessionárias ou permissionárias, ou mesmo sob qualquer outra forma de empreendimento, 
à prestação de serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos, respondendo objeti-
vamente em caso de danos causados aos consumidores pelos serviços públicos defeituosos. 

B) Todos os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias, são obrigados a fornecer 
serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. Nos casos de descumprimento, total 
ou parcial, das obrigações antes referidas, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las, respondendo sub-
jetivamente em caso de danos causados aos consumidores. 

C) A racionalização e melhoria dos serviços púbicos como princípio da Política Nacional das Relações de Consumo; 
como direito básico do consumidor, a sua adequada e eficaz prestação, e a obrigatoriedade dos órgãos públicos, 
por si ou suas empresas, concessionárias ou permissionárias, à prestação de serviços públicos uti singuli e uti uni-
versi adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos, respondendo objetivamente em caso de 
danos causados aos consumidores pela aplicação da norma consumerista às duas espécies de serviços públicos.  

D) Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. Nos casos de descumprimento, total ou parci-
al, das obrigações antes referidas, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las, respondendo de acordo 
com as regras do Código de Defesa do Consumidor pela prestação de serviços públicos uti singuli e uti universi em 
caso de danos causados aos consumidores. 

E) Independentemente de a prestação do serviço público ser realizada pelos órgão públicos, administração direta ou 
indireta, concessionária ou permissionária, não há hipótese de aplicação da lei de consumo para esta modalidade 
de prestação serviço, posto que não há serviço público que possa ser mensurável economicamente, tampouco in-
dividualizado, razão pela qual afasta a proteção de consumo. 
 

82. Na ação em defesa dos direitos dos consumidores que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento. Com base nesse contexto, segundo o Código de Defesa do Consumidor: 

 
A) A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por elas optar o autor ou se impossível 

a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente, sendo que a indenização por perdas e da-
nos não será cumulativa com a multa. 

B) A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se impossível a tutela específica ou a ob-
tenção do resultado prático correspondente, sendo que a indenização por perdas e danos não será cumulativa com 
a multa. 

C) A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por elas optar o autor ou se impossível 
a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente, sendo que a indenização por perdas e da-
nos se fará sem prejuízo da multa. 

D) Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito 
ao juiz conceder a tutela liminarmente, somente com audiência de justificação prévia. 

E) Dependendo do pedido do autor, o juiz poderá, na sentença, impor multa diária ao réu, se for suficiente ou compa-
tível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito, sendo-lhe vedada a imposição da 
multa diária na concessão de liminar. 
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83. Foi veiculada na mídia televisiva publicidade anunciando um novo celular ao preço de R$ 50,00 (cinquenta reais), em 
loja de departamentos, cujo atrativo, além do preço, era a funcionalidade do aparelho que oferecia acesso a todas as 
mídias sociais (smartphone). Diante de toda a encenação da publicidade, som, luz, movimento dos atores, tendo como 
destaque o preço e funcionalidade do smartphone, nada visivelmente identificava a operadora do serviço de telefonia 
móvel, o tipo de serviço, os valores e as demais informações imprescindíveis para a perfeita identificação pelos consu-
midores telespectadores. O consumidor, para adquiri-lo pelo valor anunciado na publicidade, teria que aderir a um pla-
no de determinada operadora de telefonia móvel, a um custo mensal de R$ 100,00 (cem reais), com limitação do uso 
da internet, mensagens e ligações, e ao plano de fidelidade de 12 (doze) meses. Caso não aderisse ao plano, o con-
sumidor pagaria pelo produto a quantia de R$ 970,00 (novecentos e setenta reais). 

 
A partir do caso apresentado, analise as proposições a seguir e assinale a alternativa CORRETA. 

 
I. O caso pode ser enquadrado como publicidade enganosa por omissão, conforme dispõe a legislação consumeris-

ta, induzindo o consumidor em erro destacadamente quando não atende ao princípio da transparência da informa-
ção, no que diz respeito à prestação de serviço de telefonia móvel, omitindo informações relevantes. 

II. O caso trata de venda casada, uma vez que oferece um produto ao valor reduzido desde que contrate plano de 
prestação de serviços, que não fora anunciado na oferta. 

III. O caso trata de publicidade enganosa por omissão conforme disposição expressa no Código de Defesa do Con-
sumidor, possibilitando ao consumidor exigir do fornecedor todos os seus direitos cumulativamente quanto à oferta 
enganosa e à venda casada, quais sejam, o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta ou publicida-
de, aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente e, em caso de realizado o contrato, rescindi-lo com 
direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos. 

IV. A oferta acima veiculada resguarda, por força da proteção de consumo e pelo regime vinculante da oferta, o direito 
de o consumidor exigir, alternativamente e a sua livre escolha, o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da 
oferta ou publicidade, aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente ou, em caso de firmado o contrato, 
rescindi-lo com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e 
danos. 

 
A) Estão corretas somente as proposições I e II. 
B) Está correta somente a proposição II. 
C) Está correta somente a proposição III. 
D) Está correta somente a proposição IV. 
E) Estão corretas as proposições I, II e IV. 
 

84. Sobre as disposições gerais acerca da defesa do consumidor em juízo, analise as assertivas abaixo segundo as pres-
crições do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) e, posteriormente, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. São considerados interesses ou direitos difusos os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pes-

soas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.  
II. Nas ações coletivas, em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura 

da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da res-
ponsabilidade por perdas e danos.  

III. São considerados direitos ou interesses coletivos os transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular grupo, 
categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base.  

IV. A defesa coletiva dos interesses e direitos dos consumidores poderá ser exercida por qualquer associação, desde que 
constituída há pelo menos dois anos e independentemente de seu objeto social ou de sua finalidade institucional.  

V. São considerados interesses ou direitos difusos os decorrentes de origem comum.  
 

A) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 
B) Apenas as assertivas II, III e V são verdadeiras. 
C) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras. 
D) Apenas as assertivas III, IV e V são verdadeiras. 
E) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
 

85. O Estatuto da Cidade prevê como institutos jurídicos e políticos da política urbana: 
 

A) a contribuição de melhoria, a servidão administrativa e o direito de superfície. 
B) o referendo popular, a gestão orçamentária participativa e a usucapião especial de imóvel urbano. 
C) o zoneamento ambiental, os incentivos e benefícios fiscais e a outorga onerosa do direito de construir. 
D) o tombamento de imóveis, o direito de preempção e o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. 
E) a desapropriação, a instituição de unidades de conservação e a regularização fundiária. 
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86. Sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei n.º 6.938/1981, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais 
como estações ecológicas, parques nacionais e reservas biológicas, é um dos instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente. 

B) À Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, órgão superior do SISNAMA, compete planejar, coor-
denar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas pa-
ra o meio ambiente. 

C) O zoneamento ambiental, a concessão florestal e a área rural consolidada constituem instrumentos da Política Na-
cional do Meio Ambiente. 

D) No SISNAMA, os órgãos seccionais são municipais e atuam na execução de programas e projetos, assim como no 
controle e na fiscalização de atividades capazes de provocar degradação ambiental. 

E) Cabe ao Conselho Nacional do Meio Ambiente, órgão central do SISNAMA, estabelecer normas e critérios para o 
licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. 

 
87. Em relação às áreas de preservação permanente, é CORRETO afirmar: 
 

A) Visando a preservar os recursos hídricos, será exigido o estabelecimento de faixas de área de preservação perma-
nente no entorno de qualquer reservatório artificial de água, mesmo que não decorra de barramento ou represa-
mento de cursos d’água naturais. 

B) São unidades de conservação de uso sustentável, criadas por ato do Poder Público, situadas em zonas rurais ou 
urbanas, devendo corresponder, quando situadas em área de florestas, a 80% (oitenta por cento) do imóvel.  

C) O acesso de pessoas às áreas de preservação permanente é restrito, sendo admitido apenas para a realização de 
pesquisas científicas de baixo ou médio impacto ambiental.  

D) A supressão de vegetação nativa em área de preservação permanente constitui-se uma exceção, sendo possível 
apenas em caso de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental da atividade. 

E) Considera-se área de preservação permanente as faixas marginais de qualquer curso d’água natural, seja ele in-
termitente, perene ou efêmero, assim como as áreas no entorno dos lagos e lagoas. 

 
88. Em matéria de responsabilidade civil por dano ambiental, é CORRETO afirmar: 
 

A) A responsabilidade civil por dano ambiental pressupõe necessariamente uma ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

B) Em caso de desistência infundada ou abandono por associação legitimada, o Ministério Público assumirá, obrigato-
riamente e em caráter exclusivo, a titularidade ativa para propor ação civil pública ou ação cautelar que se destine 
à reparação do dano ambiental. 

C) A lesão ao meio ambiente, considerado como bem difuso, está sujeita ao prazo prescricional de quinze anos, inde-
pendentemente da sua gravidade. 

D) De acordo com a teoria do risco integral, todo aquele que exerce uma atividade de risco é obrigado a reparar pos-
síveis danos dela decorrentes. Incidindo caso fortuito ou força maior, entretanto, afasta-se o dever de reparação. 

E) O dano ao macrobem ambiental caracteriza-se pela lesão ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, indisponível, indivisível, incorpóreo de titularidade difusa.  
 

89. Ao incumbir o Poder Público de exigir, na forma da lei, o estudo prévio de impacto ambiental para a instalação de obra 
ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, a Constituição Federal de 1988 
aplicou quais princípios do Direito Ambiental? 

 
A) Poluidor-pagador e educação ambiental. 
B) Prevenção e precaução.  
C) Taxatividade e vedação do retrocesso. 
D) Usuário-pagador e autonomia da vontade. 
E) Cooperação e protetor-recebedor. 
 

90. Sobre as garantias provisórias de emprego, no âmbito do Direito do Trabalho, é CORRETO afirmar:  
 

A) O empregado eleito como membro suplente para o cargo de direção de comissões internas de prevenção de aci-
dentes tem estabilidade desde a eleição até um ano após o término do mandato. 

B) A garantia provisória de emprego da gestante não subsiste com a chegada do termo do contrato por prazo  
determinado. 

C) A estabilidade da gestante estende-se desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, indepen-
dentemente da ciência do empregador sobre seu estado gravídico. 
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D) O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical goza de garantia de emprego mesmo que não 
exerça na empresa atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 

E) O empregado tem garantia de emprego, pelo prazo mínimo de doze meses, após a cessação do auxílio-doença.  
 

91. Sobre os recursos e meios de impugnação de decisões judiciais no Processo do Trabalho, é CORRETO afirmar: 
 

A) Acolhida a Exceção de Incompetência territorial formulada pelo reclamado, com a remessa dos autos à jurisdição de 
Vara do Trabalho pertencente a Tribunal Regional do Trabalho distinto ao qual se vincula o juízo excepcionado, não 
cabe recurso imediato, ante o princípio da irrecorribilidade das decisões interlocutórias no processo do trabalho. 

B) A decisão que antecipa os efeitos da tutela de mérito na sentença/acórdão pode ser impugnada por mandado de 
segurança. 

C) O Agravo de Instrumento é, por excelência, conhecido como o recurso da execução trabalhista. 
D) Regra geral, não há efeito suspensivo para os recursos e, para obtê-lo, o interessado deverá propor o apelo para 

impugnação da decisão e medida cautelar inominada. 
E) Cabe Recurso de Revista no procedimento sumaríssimo quando houver contrariedade à Orientação Jurisprudenci-

al da Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho. 
 

92. Acerca das fontes do Direito do Trabalho, é CORRETO afirmar: 
 

A) A convenção coletiva de trabalho é considerada fonte formal heterônoma de Direito do Trabalho. 
B) A sentença normativa é considerada fonte formal autônoma de Direito do Trabalho. 
C) A Constituição Federal estabelece o conteúdo normativo mínimo do Direito do Trabalho e serve como parâmetro 

para elaboração de suas fontes autônomas. 
D) Em caso de conflito aparente entre fontes de Direito do Trabalho, deve prevalecer aquela com maior hierarquia. 
E) A greve é uma fonte formal do Direito do Trabalho. 
 

93. Considerando a organização e a competência da Justiça do Trabalho, leia as proposições a seguir e marque a alterna-
tiva CORRETA. 

 
I. Incipientemente, os conflitos trabalhistas entre empregado e empregador eram resolvidos por órgão vinculado ao 

Ministério do Trabalho. 
II. O Tribunal Superior do Trabalho é o órgão máximo da Justiça do Trabalho no Brasil, não obstante, haja possibili-

dade de interposição de Recurso Extraordinário ao Supremo Tribunal Federal em matéria atinente à sua compe-
tência. 

III. O conflito de competência material entre Vara Cível e Vara do Trabalho é julgado pelo Superior Tribunal de Justiça. 
IV. Na ausência de jurisdição trabalhista em determinado município, a competência para julgamento da reclamação 

trabalhista será da Justiça Comum. 
V. A Justiça do Trabalho não tem competência para julgar demandas propostas por servidores públicos estatutários. 

 
A) Apenas as proposições I e II estão corretas. 
B) Apenas as proposições I, II e IV estão corretas. 
C) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 
D) Todas as proposições estão corretas. 
E) Apenas as proposições I, II, III e V estão corretas. 

 
94. É CORRETO afirmar que o intervalo mínimo para alimentação e descanso para quem labora quatro, seis e oito horas 

diárias é, respectivamente: 
 

A) 5 minutos, 15 minutos e 1 hora. 
B) não há intervalo, 15 minutos e 1 hora. 
C) não há intervalo, 15 minutos e 2 horas. 
D) 15 minutos, 15 minutos e 1 hora. 
E) não há intervalo, 30 minutos e 1 hora. 

 
95. Referente à rescisão contratual, analise as seguintes proposições e assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. O factum principis dá-se sempre que houver paralisação temporária ou definitiva do trabalho, motivada por ato de 
autoridade municipal, estadual ou federal, ou pela promulgação de lei ou resolução que impossibilite a continuação 
da atividade. 

II. O empregado que acessa sites com conteúdo pornográfico no local de trabalho incorre em falta grave que justifica 
sua dispensa por justa causa por desídia. 

III. Presume-se discriminatória a dispensa do empregado soropositivo. 
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IV. O abandono de emprego demanda, unicamente, o afastamento injustificado do empregado por mais de trinta dias 
consecutivos. 

 
A) Somente as proposições I e III estão corretas. 
B) Somente as proposições I e II estão corretas. 
C) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
D) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
E) Todas as proposições estão incorretas. 
 

96. Considerando o fenômeno da Terceirização no Direito do Trabalho, é CORRETO afirmar: 
 

A) A responsabilidade do Município é solidária e decorre da responsabilidade objetiva da pessoa jurídica de direito 
público. 

B) A responsabilidade do Município é subsidiária, mas não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhis-
tas assumidas pela empresa regularmente contratada, devendo ser demonstrada a sua culpa in vigilando. 

C) A terceirização de atividade-fim importa no reconhecimento de vínculo diretamente com o Município. 
D) As responsabilidades subsidiária ou solidária não abrangem encargos fiscais e previdenciários. 
E) Há possibilidade de inserção do Município no polo passivo da execução, mesmo que não tenha participado da re-

lação processual e mesmo que não conste do título executivo judicial, quando a empresa prestadora de serviços 
for insolvente. 

 
97. Josefina Mariana, há seis meses, tomou posse na Prefeitura de Maringá, passando a exercer, desde então, o cargo efetivo 

de Auxiliar Operacional (de abril a setembro). Entre agosto e setembro, ela faltou ao serviço por mais de 35 (trinta e cinco) 
dias, alternando entre ausências e presenças. A servidora não justificou formalmente suas ausências, mas para colegas pró-
ximos afirmou estar sendo perseguida por um agiota em virtude de uma dívida contraída há três anos e, por isso, as reitera-
das faltas. Sobre o presente caso hipotético e à luz da Lei Complementar n.º 239/98, que dispõe sobre o regime jurídico úni-
co dos Funcionários Públicos do Município de Maringá, assinale a alternativa CORRETA: 

 
A) Josefina Mariana apenas terá seu período de férias reduzido, mas não o perderá integralmente.  
B) A conduta da funcionária configura abandono de cargo e, por isso, é passível da pena de demissão. 
C) A funcionária perderá a remuneração dos dias que faltou ao serviço sem motivo justificado, bem como o descanso 

semanal remunerado. 
D) Não é permitido ao funcionário público deliberadamente deixar de comparecer ao trabalho para tratar de assuntos 

pessoais (como a alegada tratativa com um agiota), podendo a Administração Pública deferir para Josefina Maria-
na a licença para tratar de interesses particulares.  

E) A conduta da servidora não configura violação aos deveres dos funcionários públicos previstos na Lei Complemen-
tar n.º 239/98, cabendo desconto apenas de sua remuneração mensal. 

 
98. Sobre a Lei Complementar n.º 239/98, que dispõe sobre o regime jurídico único dos Funcionários Públicos do Municí-

pio de Maringá, analise as afirmações a seguir: 
 

I. O funcionário estável poderá ausentar-se do serviço para estudo, por período não superior a 04 (quatro) anos, sem 
remuneração, desde que autorizado por ato oficial. 

II. O funcionário, estável ou em estágio probatório, poderá ausentar-se do serviço para frequentar cursos de aperfei-
çoamento ou reciclagem, sem prejuízo dos respectivos vencimentos, desde que o pedido seja acompanhado de 
declaração, por escrito, da chefia da unidade a que pertence o funcionário, atestando que, no período solicitado, 
não haverá outro funcionário da mesma área em gozo de licença nem necessidade de substituição do requerente 
por outro funcionário ou prejuízo à prestação do serviço.  

III. O requerimento do pedido de ausência para frequentar curso de especialização deve ser realizado por escrito, até 
15 (quinze) dias antes do evento, e estar acompanhado dos seguintes documentos: folder, programa ou declaração 
do órgão promotor do evento; comprovante de que o evento é relativo à área de atuação profissional do requeren-
te; e declaração, por escrito, da chefia da unidade a que pertence o funcionário, atestando que, no período solicita-
do não haverá outro funcionário da mesma área em gozo de licença nem necessidade de substituição do requeren-
te por outro funcionário ou prejuízo à prestação do serviço. 

IV. O funcionário que tiver o pedido de ausência do serviço deferido para frequentar curso de aperfeiçoamento, ao re-
tornar ao serviço, deverá apresentar comprovante de frequência ou certificado de realização do curso.  

 
É CORRETO o que se afirma em:  

 
A) I, III e IV, apenas. 
B) I, II e III, apenas. 
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C) III e IV, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
E) I e III, apenas. 
 

99. Assinale a alternativa CORRETA, no que diz respeito ao Regime de Previdência dos Servidores Públicos. 
 

A) A Constituição não só deixa de assegurar a contagem integral do tempo de serviço público federal, estadual ou 
municipal para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade, como expressamente proíbe à União, aos Estados e 
aos Municípios mandarem contar, mediante lei, para efeito diverso, tempo de serviço prestado a outra pessoa de 
Direito Público Interno. 

B) A concessão de aposentadoria por invalidez com proventos integrais não exige que a doença incapacitante esteja 
prevista em na legislação de regência, por considerar que se trata de rol exemplificativo. 

C) Nos casos em que o servidor público busque a revisão do ato de aposentadoria, ocorre a prescrição do próprio 
fundo de direito após o transcurso de mais de quinze anos entre o ato de concessão e o ajuizamento da ação. 

D) A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, abrangendo também a prepa-
ração de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e alunos, a coordenação e o assessoramento pe-
dagógico e, ainda, a direção de unidade escolar, bem como que as funções de direção, coordenação e assesso-
ramento pedagógico integram a carreira do magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino 
básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as de-
sempenham ao regime especial de aposentadoria, com tempo reduzido em cinco anos, tal qual estabelecido na 
Constituição Federal. 

E) É direito absoluto do servidor em estágio probatório, ainda não investido definitivamente no cargo, aposentar-se 
voluntariamente. 

 
100. Sobre o Regime de Previdência dos Servidores Públicos, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) As contribuições e pensões do funcionalismo municipal serão custeadas integralmente com recursos provenientes 
do Município. 

B) De acordo com a redação dada pela Emenda Constitucional nº. 88/2015, os servidores abrangidos pelo regime 
próprio de previdência de que trata a Constituição Federal serão aposentados compulsoriamente, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, 
na forma de lei complementar. 

C) Nos termos da Constituição vigente, resta expressamente previsto que não incidirá contribuição sobre os proventos 
de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime próprio de previdência social.  

D) Nos termos da Constituição Federal, a lei municipal ou estadual poderá estabelecer forma de contagem de tempo 
de contribuição fictício. 

E) Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime próprio de previdência social. 
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